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Mensagem de Fim de Ano do

chegada do final do ano marca o
encerramento de mais um ciclo na
vida das pessoas e das organiza-

ções. É um momento para reflexão sobre
o que fizemos com as oportunidades di-
árias de aprimoramento – momentos agra-
dáveis ou não – ofertadas pela vida.

Avaliamos nossas atitudes diante
das situações, e o quanto crescemos com
as experiências vivenciadas. Dessas li-
ções, tiramos o aprendizado para os ajus-
tes necessários à constante busca pela
melhor rota, fazemos novos planos e,
assim, damos continuidade ao vôo.

Para o Comando da Aeronáutica,
2007 foi um ano repleto de desafios,

com acontecimentos que marcaram a
Aviação no Brasil e chamaram a atenção
de toda a sociedade. No entanto, foi,
também, um ano evidenciado pela união
de nossa gente, pela solidariedade de
todos os que envergam e que já enver-
garam o azul. Este foi o principal esteio
para a manutenção do vôo estável de
nossa grande aeronave através dessa
passageira área de turbulências.

O “enfrentar as dificuldades” com
bravura e determinação sempre foi, e
continua sendo, a característica indelével
dos integrantes da Aeronáutica, irmana-
dos pela fé nos princípios que norteiam a
Instituição. Graças ao empenho de todos,
o ano que se encerra foi profícuo. O ob-
jetivo maior foi dar continuidade às ações

iniciadas há alguns anos, muito bem co-
ordenadas pelo Estado-Maior da Aero-
náutica, visando tornar a Força Aérea
compatível com a estatura político-estra-
tégica do Brasil. E, nesse sentido, temos
logrado êxito.

A aquisição de novas aeronaves,
bem como o processo de modernização
da atual frota, têm o propósito de facultar
à Força plenas condições de cumprir sua
destinação constitucional.

Na Amazônia, já voam os H-60
Black Hawk, empregados em missões
operacionais militares e no apoio às co-
munidades isoladas, futuramente, agre-
gando-se às missões de Busca e Salva-
mento. Os C-105 Amazonas, modernas
aeronaves de transporte, substituíram os
heróicos C-115 Búfalo que, durante dé-
cadas, prestaram suporte à região com
inegável sucesso.

A Aviação de Caça também foi con-
templada. Os Mirage 2000 e os F-5 mo-
dernizados, incorporados à Defesa Aé-
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rea, asseguram, diuturnamente, a manu-
tenção de nossa soberania. Recebemos
o 50º Super Tucano (A-29), orgulho da
Indústria Aeronáutica brasileira, aerona-
ve que incrementou a formação dos pilo-
tos de combate em Natal e deu novo vigor
aos esquadrões sediados em Campo
Grande, Porto Velho e Boa Vista.

Continuamos a buscar a excelência
no Controle do Espaço Aéreo, amplian-
do a cobertura radar e a estrutura de tele-
comunicações. Otimizamos o fluxo das
aeronaves. Trabalhamos com afinco no
sentido de prover um serviço de vigilân-
cia meteorológica que garanta a seguran-
ça das operações aéreas. Par e passo com
o que há de mais moderno, estamos dan-
do prosseguimento ao Programa de Tran-
sição para os novos sistemas CNS/ATM
(Comunicações, Navegação, Vigilância/
Gestão de Tráfego Aéreo), mantendo
sempre o foco no estado da arte em pro-
veito do controle do Tráfego Aéreo e da
Defesa Aérea.

Alinhado com este pensamento, o
Comando da Aeronáutica tem exercido
atividades conjuntas com entidades na-
cionais e internacionais, visando ampliar
a capacidade científico-tecnológica bra-
sileira nos campos aeroespacial e do de-
senvolvimento e da produção de artefa-
tos bélicos inteligentes.

Olhos no futuro, pés no presente,
compromisso com o passado. O vasto le-
gado de bons serviços prestados à Nação

tem sido preservado pela Força Aérea.
O histórico Correio Aéreo Nacional,

que durante tantos anos transportou em
suas asas o progresso, a integração na-
cional, a esperança e a cidadania, conti-
nua a cumprir bem seu papel. Várias li-
nhas mantêm a ligação entre brasileiros
separados por grandes distâncias e pro-
piciam o atendimento médico/odontoló-
gico promovido pelas missões de Ação
Cívico-Social, nas Missões de Evacua-
ção Aeromédica, Missões de Misericór-
dia e, ainda, o essencial apoio ao Projeto
Rondon. É a Força Aérea mantendo forte
sua presença estratégica e institucional,
e consolidando seu papel de vetor de se-
gurança e fator de desenvolvimento.

Firmes na convicção de que a gran-
deza de nossa Instituição é reflexo de seus
integrantes, temos priorizado ao máximo
o apoio ao homem. Saúde, Educação e
Moradia são pontos em destaque.

Nas escolas de formação e de aper-
feiçoamento os homens e as mulheres
de azul têm recebido uma sólida base
cultural, enriquecida pelo domínio de
idiomas, conhecimentos de elevada
complexidade e absorção de novas ca-
pacidades.

Os Cadetes da Aeronáutica deixam a
Academia como bacharéis em Adminis-
tração, além da formação específica. A
Escola Preparatória de Cadetes do Ar clas-
sificou-se em 8º lugar no Exame Nacional
de Cursos entre as escolas públicas de

nível médio. Na Escola de Especialistas,
novos Sargentos têm sido formados no
intuito de atender às necessidades de pes-
soal especializado, permitindo à Força con-
solidar sua estrutura de Recursos Huma-
nos à altura das demandas presentes.

Os sistemas de pós-formação têm
ampliado sua abrangência, oferecendo
cursos de MBA, mestrado e doutorado
em diversos campos.

A propósito, uma frase esculpida
na Academia da Força Aérea retrata bem
o pensamento do Comando da Aero-
náutica: “o vôo do homem através da
vida é sustentado pela força de seus
conhecimentos”.

Para 2008, instigantes e promisso-
res horizontes se descor tinam. Boas
perspectivas em todos os setores ace-
nam para um futuro que é motivo de en-
tusiasmo. Sem perder o foco no objeti-
vo, continuaremos trabalhando na edi-
ficação da Aeronáutica que todos sonha-
mos: for te, participativa, atuante e, aci-
ma de tudo, preparada para o cumpri-
mento de sua missão.

Eis o nosso compromisso, eis o
nosso labor.

Envolvidos por essa atmosfera de
otimismo, tenhamos um período de Fes-
tas Natalinas pleno de paz, harmonia e
saúde. A todos, os melhores votos de
que o ano de 2008 emoldure o espaço
que o tempo nos reserva para a realiza-
ção dos maiores sonhos 
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Departamento Cultural
Apresenta a síntese dos trabalhos elaborados pelos Grupos de Estudo não sendo

incluído o da Reforma Política, já apresentado em 2007.

Os associados e interessados em par ticipar dos debates dos Grupos de Estudo poderão comparecer
às reuniões (todas as quintas-feiras, de 10h às 12h, a partir de 14 de fevereiro de 2008) ou via e-mail:

SOBERANIA NACIONAL: Brig Ar Tarso Magnus da Cunha Frota (tmcfrota@terra.com.br) e
MINISTÉRIO DA DEFESA: Tacarijú Thomé de Paula Filho - Cel Av (tacariju@uol.com.br).

O Grupo de Estudo de ASSUNTOS ATUAIS versará sobre os seguintes temas:
Segurança Pública, Terrorismo e Indústria de Defesa.

Pesquisadores do Grupo: Maj Brig Ar Umberto de C. Carvalho Netto (Coordenador),
Cel Ar t Frederico José Bergamo de Andrade e João Victorino (Jornalista).

Este Grupo iniciará seus trabalhos a par tir de 14 de fevereiro de 2008.

Departamento CulturalCAERCAER

GRUPO SOBERANIA
Há um bordão na vida castrense que

reza: “...é fácil comandar homens livres,
basta indicar-lhes o caminho do dever...”. É
esta tradicional assertiva que inspirou Osó-
rio nas lutas da Tríplice Aliança e que deu a
devida dimensão ao grupo dos estudos da
SOBERANIA, em que consciências livres e
preocupadas com a nacionalidade debate-
ram no mais alto nível as verdades da atu-
alidade brasileira, longe da xenofobia, ao
lado do mais alto espírito de uma correta
visão do momento por que passa a nação.

Sob a égide desta visão e contando com
a intelectualidade dos seus participantes –
soldados, marinheiros, aviadores, advoga-
dos, filósofos e homens da arte – as tradici-
onais reuniões das quintas-feiras levaram o
Clube de Aeronáutica a enriquecer o seu ide-
ário, não só pelas posições discutidas, mas,
também, pelo reconhecimento da postura do
Departamento Cultural, que, com a condu-
ção inteligente do Coronel Araken Hipólito da
Costa, possibilitou que os companheiros par-
tícipes debatessem um verdadeiro projeto de
brasilidade, que legou ao Clube mais uma
vitória nas suas realizações.

Soa assim claro que a SOBERANIA é
a preocupação central das posições em
discussão, nunca esquecendo a Car ta da
ONU, que prega o pacífico convívio nos
grupos sociais, dentro dos limites de cada
nacionalidade.

Seguindo o pensamento filosófico de
Reale, o grupo acordou em apreciar a dinâ-
mica histórica dos aglomerados humanos,

discutindo as civilizações arcaicas, clássi-
cas, medievais e modernas. Com ênfase
neste ideário de ações, na pauta de um
melhor conhecimento do Homo Sapiens, o
grupo além de seus debates nas quintas-
feiras, entendeu que as pessoas especia-
listas em determinadas áreas seriam con-
vidadas a fazer apresentações das temáti-
cas ligadas a SOBERNIA.

Rotulado nessa posição, o grupo con-
vidou especialistas, como o Coronel Wil-
son Krukosky, Chefe da Comissão de Li-
mites do Ministério das Relações Exterio-
res, o Brigadeiro José Orlando Bellon, um
dos componentes da equipe que estudou a
montagem do SIVAM, e o General Luiz G.
S. Lessa, especialista em estudos amazô-
nicos, que nas suas apresentações possi-
bilitaram, respectivamente, um melhor
entendimento das nossas FRONTEIRAS, do
Espaço Aéreo da Hiléia e as peculiarida-
des do Calha Norte no espaço amazônico.
Estas palestras de muito adiantaram o flu-
xo de conhecimentos do grupo de estudos,
no campo da SOBERANIA.

A Presidência do Clube escolheu um
especialista em problemas da Hiléia, o Se-
nador Jefferson Peres, para se fazer pre-
sente nos trabalhos dos grupos de estudo.

Com vistas à presença do Senador, foi
elaborada uma publicação pelo Departa-
mento Cultural, onde os grupos de estudo
apresentaram as suas posições com a vi-
são do futuro debate com Peres. O evento
se realizou, e os grupos discorreram no que
tange às suas posições, com o Parlamen-

tar convidado. O encontro com o Senador,
conhecedor profundo dos problemas da nos-
sa Hiléia, ensejou uma série de questiona-
mentos, que redundaram numa acalorada
tomada de posições, visto que a AMAZÔNIA
é, no presente, a gleba que mais preocupa a
nacionalidade. O mundo se volta para a AMA-
ZÔNIA sob os mais diversos ângulos: indí-
gena, madeireiro, mineral, extrativista, fron-
teiriço e ambientalista. Há muito que se pre-
ocupar com a nossa Hiléia, vista, como é
público e notório, pelos olhos ambiciosos
de múltiplos aglomerados alienígenas.

Esta coordenadoria adiantou algumas
considerações no opúsculo apresentado ao
Senador, que julgamos oportuno rememo-
rar, na essência de uma melhor percepção
dos trabalhos aventados no seio do grupo
SOBERANIA.

Verbis: Grupo de Estudo, Soberania
Nacional (p. 9).

“Em tese a soberania, na sua essên-
cia, representa o respeito mútuo no contex-
to das nações, e como afirma o jurista e
publicista Miguel Reale, com muita maes-
tria, nas suas referências filosóficas – (...)
os campos político, jurídico e social numa
atuação conjunta respaldam e garantem às
nações politicamente organizadas o tão al-
mejado equilíbrio – que numa análise lógi-
ca, permite o seguro desempenho dos Es-
tados em todas as suas atividades, emol-
durado por esta consagrada trilogia do pen-
sador brasileiro.”

Como pode ser avaliado, o preço da
paz continental passa a ser condicionado
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Pesquisadores:
Brig Ar Tarso Magnus da Cunha Frota
(Coordenador),
Cel Inf Joselauro Justa de Almeida Simões,
Cel Av Araken Hipólito da Costa,
Professor Dr. Francisco Martins de Souza,
CMG/IM Haroldo Belém,
Dr. Nery Fernandes de Souza (Juiz) e
Fernando Bicudo (Presidente do Centro
Cultural Ópera Brasil). ➤

Pesquisadores
dos Grupos de Estudo

ao tradicional instituto castrense do equi-
líbrio: a DISSUASÃO!

O grupo de estudo reconheceu e enten-
deu que os equipamentos das Forças Arma-
das, na presente conjuntura, não atendem às
necessidades do contexto continental.

As dificuldades de se manter as fai-
xas de fronteira incólumes redundam na
imediata atualização das tropas de terra,
da Marinha e da Aviação. Uma Força Ar-
mada com capacidade de enfrentamento
inibe pretensos aventureiros ideológicos
de seus fanatismos.

O Brasil, com sua potencialidade, não
pode esquecer as suas atividades político-
militares na busca de um respaldo à sua
dimensão geopolítica abaixo do Equador, ao
lado da sua extensão territorial, economia
passando por uma fase bem dimensionada
na globalização, não se olvidando os as-
pectos culturais no campo das artes, músi-
ca e ciências.

Embora já se torne palpável um viés
populista e sindicalista na área política e
administrativa, o grupo de estudo levan-
tou suas preocupações, com vistas a sub-
sidiar a temática do ideário do Clube de
Aeronáutica.

Gizado nestes aspectos há de se reno-
var o rol já apresentado ao plenário do De-
partamento Cultural, nas prévias que ante-
cederam a visita do Senador Peres.

Assim, com escopo no documento co-
nhecido, abaixo seguem preocupações,
mantidas numa seqüência avaliativa, que
consubstanciam as nossas.

APREENSÕES
Declaração do ex-Vice-Presidente Al

Gore dos EUA de que a Amazônia é de todos.
Já se pronunciaram com vistas à so-

berania relativa da Amazônia: Miterrand,
Gorbachev, John Major e o Gen. P. Hugues.

O Conselho Mundial de Igrejas, a viva
voz, declarou que a Amazônia é um Patri-
mônio da Humanidade.

Ausência de órgãos do Governo na
Amazônia, o que tem facilitado a prolifera-
ção de ONG’s em toda a Hiléia.

A cobiça internacional pela Amazônia,
na busca da reserva incomensurável de
pedras preciosas, jazidas as mais diver-
sas, madeiras de lei, plantas medicinais e
animais exóticos.

A demarcação contínua de áreas indí-
genas, como exemplo a Reserva Raposa
do Sol, em Roraima, recentemente ativada
pelo Governo.

Não se pode deixar de fazer referência
à Reserva Ianomâmi, também em Rorai-
ma, que ocupa uma extensão de terra do
tamanho de Portugal, ocupada por “meia
dúzia de índios”.

A área Ianomâmi, em Roraima, aden-
tra no território venezuelano, aonde o “ir e
vir” de movimentos de índios da mesma
etnia poderá redundar em expectativa de
nação em terras pátrias e no país vizinho.

O atual Governo se tem curvado a am-
bientalistas e antropólogos, chegando a ho-
mologar 65 reservas indígenas.

São conhecidas na imprensa inter-
nacional, plantas e substâncias medici-

nais da nossa flora, patenteadas por labo-
ratórios estrangeiros.

A especulação nas áreas ditas Quilom-
bolas tem provocado reações no todo soci-
al e na imprensa, em face da extensão terri-
torial delimitada.

Num aspecto conclusivo esta coorde-
nadoria sentiu-se profundamente honrada,
em conviver com companheiros do estofo
e da grandeza moral de Francisco M. Sou-
za, Bicudo, Simões, Jesse, Lucy e Belém –
inteligentes, cultos e patriotas – profundos
conhecedores dos problemas que nos têm
envolvido, e em especial na preocupação
múltipla do “viés sindicalista e ideológico”
que respalda o atual Governo.

Buscando fugir desta inquietude so-
cial, o grupo de estudo aproveitou seus cé-
rebros privilegiados, no conclusivo acima
formalizado: as APREENSÕES.

Busco, neste final, inspiração no saudo-
so Brigadeiro Eduardo Gomes, que em pro-
nunciamento à nação usou, também, a ex-
pressiva, tradicional e democrática afirmação:

O PREÇO DA LIBERDADE
É A ETERNA VIGILÂNCIA!
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Curso de Humanidades

Tacarijú Thomé de Paula Filho - Cel Av

Pesquisadores:
Ten Brig Ar Carlos de Almeida Baptista
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CMG AvN Paulo de Paula Mesiano,
Ten Cel CD Jesse Ribeiro da Silva,
João Ricardo Moderno (Presidente da
Academia Brasileira de Filosofia) e
Antônio Carlos Gomes Siqueira (Presidente
da DEMOPART).

MARÇO 2008

GRUPO MINISTÉRIO DA DEFESA
Como tem sido comprovada ao longo

das décadas, no nível operacional, no con-
tato direto com a objetividade, a coopera-
ção entre as Forças Armadas é evidente e
exemplar. No entanto, na medida em que
esta objetividade se vai tornando pouco a
pouco mais tênue, até alcançar o espectro
das hipóteses, das possibilidades e das pro-
babilidades, é natural que os questionamen-
tos ocorram com alguma intensidade. Ter-
ra, Mar e Ar são ambientes que atraem aten-
ções e interesses específicos, apesar do
esforço e da compreensão de cada uma das
Forças Armadas, no sentido de sustentar a
referida cooperação em qualquer nível.

Considerando-se as hipóteses que ori-
entam as soluções estratégicas, sabe-se
que há necessidade de existir um fator de
coesão a atrair atenções e interesses espe-
cíficos, a fim de possibilitar a necessária
concordância na definição dos parâmetros
que ajudarão a identificar prioridades e a
avaliar os riscos. Sem tal fator, ou se o mes-
mo existir sem a intensidade necessária,
um acordo estratégico de defesa entre as
Forças torna-se difícil, na medida em que
há uma tendência natural, um atrator, que
dirige o foco de atenção para o ambiente de
ação próprio.

Identificar e hierarquizar as vulnerabili-
dades da Nação e as possíveis ameaças às
suas integridades depende da intensidade
desse fator de coesão e dos parâmetros co-
muns de avaliação dos riscos, sem o que os
esforços de defesa perderão coesão e coe-
rência com as ameaças e as possibilidades
de contrapô-las, isto é, sem isso será muito
difícil existir um processo de planejamento
estratégico integrado entre as três Forças.

Do ponto de vista gerencial, tal fator pode
conformar diferentes modelos de instituição
com diferentes perfis organizacionais. No Bra-

sil, o legislador optou pela constituição de um
Ministério da Defesa que teria a função de ga-
rantir a existência desse mencionado fator de
coesão. Assumindo-se que essa decisão po-
lítica terá continuidade ao longo dos próximos
anos, o Grupo de Estudo decidiu-se por pensar
soluções a partir desse pressuposto, isto é,
como o Ministério da Defesa poderia se orga-
nizar, a fim de garantir a necessária intensida-
de na integração entre os processos de plane-
jamento estratégico das três Forças Armadas.

Assim sendo, iniciaram-se os estudos
pelo como a estrutura organizacional pode-
ria contribuir para fortalecer a referida inte-
gração. Nesse espectro de análise, incluiu-
se o papel do Ministério da Defesa de modo
geral e na busca de recursos suficientes
para atender às necessidades identificadas
na estratégia comum de defesa. Assim evi-
ta-se que cada Força lute isoladamente pelo
seu “quinhão” na distribuição orçamentá-
ria, ou que, do mesmo modo, planeje um
reequipamento sem considerar o esforço
comum no cumprimento de uma estratégia
coerente, dentre outros assuntos.

O Grupo de Estudo também analisou
algumas questões relacionadas à Aviação
Civil. Inicialmente, chegou-se à conclusão
que Aviação Civil é Transporte, devendo seu
planejamento integrar-se com os das de-
mais modalidades: rodoviária, ferroviária,
marítima, hidroviária etc. Nesse caso, a
Aviação Civil estaria mal colocada no Mi-
nistério da Defesa. No entanto, o fato jurídi-
co é que o Ministério da Defesa tem a res-
ponsabilidade por seu gerenciamento, e
assim foi considerado.

Do mesmo modo, percebeu-se a pouca
intensidade do fator de coesão que garantiria
um planejamento aeroviário consistente. O
Ministério da Defesa parecia não cumprir
esse papel. Os elementos do Sistema de Avi-
ação Civil: ANAC, INFRAERO e DECEA pare-

ciam não possuir a necessária sincronia en-
tre suas ações operacionais. Provavelmen-
te, a criação da Secretaria de Aviação Civil
induzirá uma aproximação entre esses ele-
mentos, dando maior consistência às deci-
sões estratégicas e operacionais nessa área.

Como se sabe, o DECEA é um Órgão
subordinado diretamente à Aeronáutica.
Consolidando-se a existência dessa nova
Secretaria, o DECEA estaria ligado umbili-
calmente a dois senhores: Aeronáutica e
Secretaria de Aviação Civil. Esse fato, por
si só, é condição para possíveis conflitos.
Há necessidade de se encontrar uma solu-
ção que viabilize a realização de um plane-
jamento aeroviário; e que reflita a integra-
ção entre os planejamentos de cada ele-
mento do Sistema de Aviação Civil sem afe-
tar as responsabilidades que a Aeronáutica
tem pela integração atual entre a Defesa
Aérea e a Circulação Aérea.

Em 2007, foram recebidos o Tenente-
Brigadeiro Gandra e o Major-Brigadeiro
Ramon, que esclareceram os pontos ainda
sem nitidez sobre a Aviação Civil, facilitan-
do enormemente o direcionamento das dis-
cussões. Em 2008, outras personalidades
serão convidadas, a fim de consolidar as
informações preciosas até aqui obtidas. Os
estudos prosseguirão até que seja possível
se delinear uma proposta que responda às
necessidades da Nação e que manifeste a
essência de nossa cultura.

Está sendo implantado, com início a partir de março de 2008, e com previsão de encerramento em junho, o Curso de Humanidades.
As aulas serão ministradas uma vez por semana todas as terças-feiras, no horário de 9h 30 às 12h.

Aqueles que desejarem cursá-lo, como discentes, podem comunicar-se por intermédio do telefone (21) 2220-3691 – Departamento Cultural.
O Curso de Humanidades do Instituto de Humanidades é resultado da experimentação, durante cerca de duas décadas,

de modelo elaborado a partir de cursos análogos ministrados pelo St. John´s College, americano e pela Open University, inglesa.
Destina-se a proporcionar familiaridade com as obras clássicas da cultura ocidental. Inicia-se pela disciplina introdutória intitulada
A CULTURA OCIDENTAL. As obras em apreço acham-se agrupadas deste modo: POLÍTICA, MORAL, RELIGIÃO FILOSOFIA e ARTE.
A disciplina introdutória faculta uma visão dos momentos fundamentais do processo constitutivo da cultura em que nos inserimos.

Ao tomá-los como inspiração, tivemos em vista a estrutura curricular e, subseqüentemente, o cuidado de aprimorar o nosso próprio modelo.
Elaboramos, também, roteiros aptos a facultar a leitura relacionada às obras científicas e literárias que fundamentam o Curso, sendo este

montado com as seguintes disciplinas: Cultura Ocidental, Política, Moral, Religião, Filosofia, Ciências, Arte, Música, Cinema e Ópera.
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xistem entre os seres vivos caracte-
rísticas imutáveis.
É sabido que as tartarugas retornam

ao local em que viram a luz do dia pela
primeira vez, logo depois de saírem do
ovo, para cavarem e depositarem seus
ovos, por razões ainda desconhecidas.
Várias espécies de aves chamadas migra-
tórias também têm procedimentos seme-
lhantes. Pelo sim ou pelo não, pude ob-
servar que, no nosso caso par ticular,
ocorre um fenômeno similar, naturalmen-
te, salvando-se as devidas proporções.

Durante os anos cinqüenta, quando
imperavam o PT-19 e o T-21, um cadete

solo que visse seu nome no quadro da
Esquadrilha, escalado para “SAQUARE-
MA”, já se considerava bem na carreira.
Era a primeira viagem, e ela ocorria em
circunstâncias aprazíveis. Os cadetes mi-
neiros, os paulistas do interior e muitos
outros de regiões centrais desse nosso
imenso Brasil encantavam-se com a be-
leza do litoral da chamada Região dos
Lagos, visual que, fatalmente, foi fixado
em muitas retinas. Hoje, um considerável
número de oficiais-aviadores têm casa
naquela cidade praiana.

Situada no bairro de Figueira, lugar
geométrico entre Saquarema e Cabo Frio,

nasceu a nossa Sede Lacustre, a qual
justifica os porquês de uma Região cha-
mada “dos Lagos”. O local, apesar de
modesto, possui toda a infra-estrutura
necessária ao atendimento dos sócios
da nossa Família Fabiana e, para gáudio
de todos, em conseqüência de bem su-
cedida ação do Departamento Aerodes-
portivo do Clube, acaba de ser inaugu-
rada e homologada pista para pouso e
decolagem dos ultraleves baseados na
Sede da Barra. Seus pilotos poderão
percorrer a mesma rota trilhada pelos
“manicacas” dos anos cinqüenta, inter-
ligando pelo ar, as duas sedes filhas 

CAER

E

Clarindo dos Santos
Escritor

clarindo5@hotmail.com

Sede LACUSTRESede LACUSTRE
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  Estratégico
Ten Brig Ar Mauro José Miranda Gandra

maurogandra@terra.com.br

modelo de gestão integrada de
todas as ver tentes da Aviação

Civil brasileira, estabelecido pela visão
estratégica de estadista do então Presi-
dente Getúlio Vargas com a criação do
Ministério da Aeronáutica, em 1941,
prevaleceu até recentemente.

Com a criação do Ministério da Defe-
sa em 1999, a passagem da INFRAERO à
subordinação daquele Ministério e a cri-
ação da Agência Nacional de Aviação
Civil (ANAC), em 2005, em substituição
ao Departamento de Aviação Civil (DAC),
a organicidade que havia neste importante
segmento estratégico da economia bra-
sileira, em razão da gestão abrangente do
Ministério da Aeronáutica sobre todos os
setores da Aviação no Brasil, começou a
ser afetada gradualmente.

A falta de interação entre os novos
atores demonstrou uma frágil e inefici-
ente liderança do Ministério da Defesa.
Uma das dificuldades foi o aumento do
número de níveis de decisão acima do
então DAC que, anteriormente, se resu-
mia ao Ministério da Aeronáutica e ao
Presidente da República.

Se a ANAC era a esperança de mo-
dernizar a Aviação Civil do Brasil como
um todo, e não apenas a Aviação Co-
mercial, tem-se percebido ênfase nos
aspectos econômicos e financeiros, ta-
xas de fiscalização e outorgas onerosas,
objetivando o financiamento de suas
despesas administrativas.

Parece, também, não estar sendo le-
vada em consideração a formação, a reci-
clagem e o aperfeiçoamento do homem
para integrá-lo à veloz e evolutiva tecnolo-
gia aeroespacial. Especial atenção deveria
ser dada à formação de mecânicos e de
engenheiros aeronáuticos, cujo contingen-
te tem diminuído ao longo do tempo.

A ANAC, há mais de um ano e meio,
iniciou os estudos para a atualização do
Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA,
Lei nº 7.565, de 1986) que, só agora,
estão sendo consolidados. Deverá cha-
mar-se, provavelmente, Lei Geral da Avi-
ação Civil. Acontece, porém, que a Lei
Complementar nº 97 de 1999, que trata
das normas gerais para a organização
das Forças Armadas, em seu Art.18,
mantém ainda, com o Comando da Ae-
ronáutica, responsabilidades sobre a
Aviação Civil, sendo para vários casos a
Autoridade Aeronáutica, tendo em vista
que são intervenientes algumas Organi-
zações do Comando, tais como o De-
partamento de Controle do Espaço Aé-
reo (DECEA), o Centro de Prevenção e
Investigação de Acidentes (CENIPA) e o
Instituto de Fomento Industrial (IFI), além
da INFRAERO, esta subordinada ao Mi-
nistério da Defesa.

A Lei nº 11.182, de 2005, exara,
em contrapar tida, ou dicotomicamen-
te, que a ANAC deve atuar como autori-
dade de Aviação Civil. Este é, apenas,
um dos exemplos de que a atual situa-

Aviação
Comercial
do Brasil

  Estratégico
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ção da legislação per tinente à Aviação
Civil deve ser atualizada.

A INFRAERO, hoje empresa pública
com 34 anos de tradição e serviços pres-
tados à economia e ao turismo brasilei-
ros, além de administrar os 67 principais
aeroportos do País, é responsável por 81
unidades de navegação aérea e 32 termi-
nais de logística de carga, movimentan-
do cerca de 1,3 milhão de toneladas de
carga/ano, número que deverá se multi-
plicar nos próximos anos.

Voltados para a exportação de itens
manufaturados com inúmeras renúnci-
as fiscais, já existe planejamento de ins-
talação de Aeroportos Industriais, inici-
almente no Galeão (RJ), Confins (MG) –
já iniciada – São José dos Campos (SP),
Petrolina (PE) e Campinas (SP).

Há, também, planejamento para am-
pliação e modernização no sistema aero-
portuário de São Paulo: Congonhas, Mar-
te, Guarulhos e Campinas, e ênfase espe-
cial aos acessos ferroviários a estes dois
últimos (Expresso Aeroporto e Expresso
Bandeirantes). Com o último, para Cam-
pinas, haverá todas as condições para que
o terminal se transforme no grande HUB
de passageiros e carga, prevendo-se que,
em 2027 atingirá a notável marca de 80
milhões de passageiros/ano. Isso poderá
ser confirmado com os cálculos atuais e
sua projeção futura: cerca de 330 milhões
de pessoas passarão pelos 67 principais
aeroportos do País até ao final de 2007,
dos quais, passageiros embarcados e de-
sembarcados serão cerca de 110 milhões,
considerando o aumento de 8,40% nos
cinco primeiros meses de 2007.

Eis a lista de sugestões de priorida-
des para melhoria da infra-estrutura e dos
serviços em alguns dos sistemas aero-
portuários brasileiros.

a)Congonhas/Guarulhos/Mar te/
Campinas; b)Galeão/Santos-Dumont/Ja-
carepaguá; c)Brasília/Goiânia; d)Confins/
Pampulha/Carlos Prates;  e)Manaus/Pon-
ta Pelada/Flores; f)Recife/Petrolina,
g)Salvador; h)Porto Alegre; i)Curitiba/
Bacacheri; j)Vitória.

Para o futuro, caso se queira optar
por um processo de desestatização da
INFRAERO, muito oportuno seria que
fossem estabelecidas PPP‘s – Parcerias
Público-Privadas, já que a abertura do
capital se apresenta como a de maior di-
ficuldade, seja pela criação de uma em-
presa de economia mista com mudança
da legislação, seja porque o foco na se-
gurança das operações estará sempre à
frente da lucratividade, este o foco da
iniciativa privada.

Já a concessão por módulos (um
aeroporto superavitário e cinco deficitá-
rios, correspondendo ao espectro eco-
nômico da INFRAERO) independeria de
mudança na legislação atual, devendo ser
feita pelo menos por 30 anos, renováveis
por mais 30, sendo que uma empresa,
ou um consórcio, não poderia receber
mais do que dois desses módulos.

Sistema de Controle do Espaço
Aéreo Brasileiro – SISCEAB

O Departamento de Controle do Es-
paço Aéreo (DECEA), órgão central do
SISCEAB congrega inúmeros segmen-
tos aeronáuticos especializados, sendo
o principal subsistema, o SISDACTA –
Sistema de Defesa Aérea e Controle de
Tráfego Aéreo.

Operacionalmente, o SISDACTA dis-
põe de treinamentos diferenciados para
os operadores das áreas de Defesa Aérea
e de Controle de Tráfego, entretanto sob
a mesma filosofia de gestão e integração
dos suportes de Meteorologia, Comuni-
cações, Telecomunicações, Auxílios à
Navegação, Administração, Busca e Sal-
vamento, Cartografia Aeronáutica e Ins-
peção em Vôo. É composto por quatro
Centros Integrados – CINDACTA I, II, III e
IV, (Brasília, Curitiba, Recife e Manaus),
que correspondem às respectivas Zonas
de Defesa Aérea. Integrado em um só or-
ganismo, evita a duplicação e o desper-
dício de recursos. Com racionalidade lo-
gística e operacional, foi concebido há
mais de 30 anos. Tem, portanto, maior
capacidade de reagir a casos como o do

lamentável atentado às torres gêmeas no
EUA e, por isso, tem sido objeto de admi-
ração, visitas e estudos de autoridades
civis e militares de outros países. Utiliza
mão-de-obra qualificada militar e civil,
com balanceamento operacional para
Tráfego Aéreo e para Defesa Aérea.

O Sistema dispõe de 5.877 equipa-
mentos, sendo 174 radares que propor-
cionam uma cobertura muito maior do que
a do Eurocontrol da Europa Ocidental.

Lamenta a Aeronáutica que os con-
tingenciamentos de recursos do DECEA,
assim como os relativos à INFRAERO, ve-
nham a impedir o emprego das taxas e ta-
rifas pagas pelos usuários com objetivos
específicos de uso na infra-estrutura ae-
ronáutica, constituindo-se, até mesmo, em
estelionato governamental, em face da-
queles usuários que arcaram com o de-
sembolso. Tais recursos permitiriam a
aquisição e a modernização de um maior
número de equipamentos dos CINDACTA.

Quanto aos recursos humanos, cri-
ar-se-ia um quadro de nível superior de
controladores formados em convênio
com universidades, e um quadro de ofi-
ciais controladores de vôo com carreira
definida no oficialato, como já é inten-
ção do Comando da Aeronáutica. Mui-
tos dos atuais controladores, nos próxi-
mos cinco a dez anos, passarão a ter
funções mais destacadas, como Geren-
tes de Navegação Aérea, após a entrada
em funcionamento do Sistema CNS/
ATM – Sistema de Comunicação, Nave-
gação e Vigilância e de Gerenciamento
de Tráfego Aéreo, baseado em conste-
lações de satélites e dados digitalizados.

Para compensar a falta de controla-
dores no presente momento, o Comando
da Aeronáutica está formando 363 con-
troladores em 2007; contratou 100 con-
troladores que estavam na Reserva há
menos de três anos; e deslocou cerca de
100 controladores da Defesa Aérea para
a atividade de Tráfego Aéreo.

O DECEA tem informado que, até
2009, o número ideal de controladores
para o sistema terá sido atingido 
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 morte?
 Força Aérea Força Aérea

A

Recente declaração do Comandante da Aeronáutica,
manifestada na Câmara dos Deputados e
publicada na mídia, trouxe a público uma informação
assustadora (?) que veio a desnudar – mais uma vez –
a verdadeira situação do material de combate
da Força Aérea Brasileira.

referida mensagem, aborda o
“sucateamento” a que foi sub-
metida a FAB e que vai levá-la ao

estado de completa exaustão material
a partir do princípio da nova década.

Para a sociedade brasileira, a mensa-
gem pode soar como assustadora (ou até
mesmo alarmista), principalmente por estar
sendo pronunciada por aquela autoridade.
Entretanto, para os membros da Família Ae-
ronáutica, nada de mais verdadeiro existe
do que as palavras do Comandante. É uma
realidade triste que – sem criar constrangi-
mentos – é a pura verdade.

Essa deterioração material vem ocor-
rendo de longa data, e é inadiável enfren-
tá-la. Porém, é um processo inexoravel-
mente complexo: cabe analisá-lo sob a
angulação técnica e com a especificida-
de que merece. Senão, vejamos.

NA RENOVAÇÃO
DAS FROTAS AÉREAS:

OS PARÂMETROS
INEXORÁVEIS

A definição de novos programas e
projetos (aquisição e/ou revitalização-
modernização) que se destinam ao uso
militar, em que pese a sofisticação que

possa vir a ser a empregada para a apro-
ximação ao problema, estará sempre ei-
vada de projeções, estimativas, previsões
e, principalmente, extrapolações.

Há que se manter sempre em mente a
realidade do fato de que tal definição é
feita para o material que entrará em servi-
ço – seguramente – uma década após o
esboço do delineamento preliminar; e de
que, durante esse exercício mental, será
feita uma incursão em territórios cujo
avanço tecnológico pode apenas ser
prognosticado, com dados disponíveis
no dia: armas, táticas, aerodinâmica,
motores, metalurgia e, até mesmo, a ge-
opolítica e a geoestratégica. Com certe-
za, o único elemento imutável em toda a
problemática é o fator humano e seu
comportamento.

É fundamental, ainda, após expor os
aspectos óbvios anteriores, aceitar como
imutáveis cer tas regras estabelecidas
com base na experiência no trato de pro-
blemas dessa natureza:

O período normal de gestação para
qualquer novo sistema de armas toma, no
mínimo, cinco a sete anos. A esse tempo
devem ser adicionados dois a três anos para
que seja possível atingir o nível de opera-

cionalidade total com esse sistema: ma-
nutenção, adestramento e emprego;

O processo de envelhecimento
desse mesmo sistema de armas inicia-se
na data em que seu emprego operacio-
nal atinge a abscissa máxima da curva de
vida, mercê da rapidez do desenvolvimen-
to tecnológico atingida pelos produtos
militares. O que significa ainda dizer que
há um recobrimento entre os períodos
gestatório e geriátrico do projeto;

As tentativas de revitalizar/moder-
nizar os sistemas-de-armas “em envelhe-
cimento” têm obtido resultados acima das
expectativas. Essa modernização abran-
ge, normalmente, os campos da aeroele-
trônica embarcada, da aviônica, do ar-
mamento e da motorização;

Com o recobrimento das diversas
fases do projeto (idealização, concepção,
delineamento, especificação, desenvolvi-
mento, industrialização, emprego opera-
cional, obsolescência e mortalidade) fica
tacitamente aceito que qualquer sistema de
armas tem duração de vida atualizada de,
no máximo, cerca de 10 anos, dos 30 anos
que normalmente permanece com vida
útil, cabendo cerca de dois a quatro anos
de infância/juventude e três a cinco anos
de envelhecimento/mortalidade;

O processo financeiro de apoio ao
reequipamento das Forças Aéreas (e Ar-
madas, em geral), em função da periodi-
cidade acima, assume um aspecto gigan-
tesco e assustador, e dificilmente será acei-
to e compreendido pelas autoridades de
Governo (principalmente de planejamento

 morte?
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orçamentário). E até mesmo pela própria
sociedade, principalmente após a cessa-
ção da bipolaridade do poder mundial e o
acendimento da interminável (e tola) dis-
cussão sobre o porquê da existência das
Forças Armadas... Apesar da incongru-
ência do processo, seu determinismo é ir-
refutável: planejando antecipadamente, é
penoso. Não planejando, o processo de
reequipamento é doloroso e, muitas ve-
zes, de efeitos catastróficos...

As projeções, estimativas, previ-
sões e extrapolações mal feitas, ou incom-
pletas, são a semente geradora da obso-
lescência mais rápida para qualquer siste-
ma-de-armas. Cumpre, pois, manter os
Estados-Maiores dotados da melhor equi-
pe de planejamento estratégico possível
com plena visibilidade do futuro, criativi-
dade e conhecimento técnico-profissional.

A GRANDE QUESTÃO:
ADQUIRIR OU
MODERNIZAR

Os dias em que uma Força Aérea (por
maior que fosse) desativava seus aviões
com alguns poucos anos e horas de ser-
viço, em troca de novos modelos ou ver-
sões, já pertencem ao passado histórico.

Na realidade – e o mercado aí está
para provar – é bem mais simples e fácil
encontrar compradores para uma plata-
forma já provada em serviço (mesmo que
seja recondicionada, modernizada e re-
vitalizada) do que mobilizar sócios-usu-
ários para compartilhar dos riscos de de-
senvolvimento e implantação de “novas
máquinas”, ou mesmo dispostos a com-
prometer seus orçamentos para renovar
suas frotas aéreas com aeronaves novas.
Mesmo entre os países do Primeiro Mun-
do, são pouquíssimos que se dão ao luxo
de implantar aviões novos... Aí pode es-
tar a razão dos poucos programas multi-
nacionais: Eurofighter, JSF etc.

Essa é, portanto, uma situação que
não apenas os usuários/compradores en-
frentam, como os próprios fabricantes/
fornecedores. Acresce a tudo isso o fato
de que, na medida em que o envelheci-

mento das aeronaves ocorre (e, por con-
seqüência, em função da redução da sua
capacidade operacional), a inclinação
natural da escolha recai sempre sobre um
novo produto. Entretanto novas fórmu-
las normalmente custam fortunas, o que
reduz (em certos casos, drasticamente) a
quantidade numérica e/ou até mesmo
impossibilita o lançamento do programa,
mesmo para os países do Primeiro Mun-
do. Vide o AMX ítalo-brasileiro que até
hoje não possui valor de custo...

Por essas e por outras razões, o mer-
cado-comprador da Indústria Aeronáutica
mundial tende de forma ponderável para a
modernização/revitalização dos seus pro-
dutos (aviões e sistemas), o que compele
o complexo industrial mundial a se orga-
nizar para atender a essa nova demanda.

Essa atitude mundial dos comprado-
res provém, principalmente, da redução
generalizada dos recursos orçamentários
destinados aos Ministérios Militares, con-
jugada (dizem os políticos/economistas)
com a redução (?) da ameaça em nível
global. Além disso, os últimos conflitos
permitiram o surgimento de uma idéia
mestra baseada no sucesso dos “velhos
guerreiros ainda cheios de vigor”... Não
foram apenas os franceses que vieram
para o cenário operacional com aerona-
ves sobejamente voadas (com mais de
20 anos de vida) e com capacidade ope-
racional totalmente atualizada, como os
MIRAGE 50, F-1 e Jaguar. Os americanos
também operaram com seus F-15, A-6,
F-111, A-10, modernizados etc., e os ale-
mães levaram aos Esquadrões de Com-
bate seus F-4 e Alpha Jet, e os ingleses
seus Harrier, todos em plena capacidade
operativa, a despeito da avançada idade
e graças ao processo cirúrgico de rejuve-
nescimento que lhes foi aplicado.

Essa idéia mestra ganhou mais subs-
tância na medida em que a tese da revitali-
zação/modernização arregimentou adep-
tos “in-house”, captando a simpatia da
Engenharia e da Indústria local, que sem-
pre é convidada a participar no processo.
A meta seria reduzir custos (nem sempre

obtidos) e/ou transferir conhecimentos,
além da “massagem” no ego da Engenha-
ria nativa que – com programas dessa na-
tureza – ganha “foros de competência téc-
nica/gerencial” na visão da Indústria Ae-
ronaútica/Espacial mundial e do seu pró-
prio Governo. É a tão defendida (?) tese da
“capacitação do Parque Industrial Nacio-
nal”. Quase sempre, uma falácia...

Em função dessa postura, e partin-
do da premissa de que os “avionneurs”
pouco se interessam pelo processo in-
dustrial de “up-grading”, mesmo de seus
produtos (já que essa atividade lhes “rou-
ba” a possibilidade de vender produtos
novos. Veja a EMBRAER), uma nova “fa-
mília industrial” desponta no mercado
mundial: plantas especializadas em ser-
viços de “transformação e cirurgia de sis-
temas/células”. Aqui as indústrias de Is-
rael, África do Sul, Cingapura etc. ganham
um parágrafo especial...

Nesse panorama, não são os “do-
bradores de chapa” que levam o melhor
bocado e, sim, os industriais de equipa-
mentos e sistemas, já que as “caixas-pre-
tas” envelhecem mais rapidamente que
as células... E é nessa hora que os forne-
cedores de calculadores de tiro, visores,
radares, sistemas de comunicações/ na-
vegação/ataque, telas multifunção e toda
essa parafernália, são beneficiados. Mas,
ao mesmo tempo, aparece um fantasma
terrível que impõe elevado número de res-
trições ao processo: ele se denomina IN-
TEGRAÇÃO DE SISTEMAS e que, em cer-
to aspecto, ganha peso específico supe-
rior ao da modernização da célula propri-
amente dita, e que tem limitado o acesso
de diversos pretendentes a esse cobiça-
do e novo campo de atividade. O que
pode vir a ser o problema da Indústria
Aeronáutica brasileira... se já não o é! Veja
novamente a EMBRAER, que teve que
ceder enorme espaço à israelense ELBIT...

A SITUAÇÃO BRASILEIRA:
A FAB EM MORTALIDADE?

Como alocado pelo Comandante,
toda a frota da FAB (aeronaves de com-
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bate ou não) atingiu seu limite geron-
tológico, ou seja, a par tir dos anos
2008/2010, praticamente todas as ae-
ronaves em serviço estarão em obso-
lescência ou em desativação.

Independentemente da existência ou
não de recursos, este é um fato que deve
ser considerado urgente e que impõe a
adoção de medidas emergenciais, e cu-
jos resultados práticos (infelizmente)
ocorrerão, somente a partir dos próxi-
mos 5/7 anos. O que significa dizer que
as decisões tomadas hoje tomarão cor-
po a partir de 2012/2014.

Partindo da premissa de que ine-
xistem recursos para aquisições de ae-
ronaves novas e de que as moderniza-
ções/revitalizações, no momento finan-
ceiro atual, poderão vir a ser mais pala-
táveis do que aquisições e – ainda – de
que a quantidade de programas dessa
natureza, a serem disparados ao mes-
mo tempo (sem o que a FAB corre o
risco de estar com a maioria de sua fro-
ta, “groundeada” no início dos anos
2010), parece ser imperioso priorizar
e dar par tida imediata ao processo.
Assim mesmo, adotando o caminho de
menor impacto financeiro, é fácil per-
ceber que o montante dos programas
de revitalização necessários, em curto
prazo, ascende várias centenas de mi-
lhões de dólares, em uma época em que
“recursos para prover a subsistência
da própria tropa” são considerados in-
suficientes... (razão do “meio expedi-
ente” que tem sido praticado pela FAB).
Imagina-se, agora, o surgimento do
programa FX-2: “é vero?”...

Entretanto, qualquer que seja a op-
ção, ADQUIRIR/REVITALIZAR/MO-
DERNIZAR, o imprescindível é sustar
imediatamente a mortalidade que está
ameaçando todo o material aéreo de
combate da FORÇA AÉREA! E, por tan-
to, dela própria... Foi essa a mensagem
do Comandante.

E, pior, morreremos todos nós,
também!!!...

AVIADORES, ALERTA! 

A
(Frota da)

Força Aérea
está à
morte?

A
(Frota da)

Força Aérea
está à
morte?
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Filósofo, Pesquisador em
Universidades no Brasil e em
Portugal e Presidente do
Conselho Acadêmico do
Instituto de Humanidades
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 e a Política

om a queda do Estado Novo, em
1945, a elite liberal comportou-
se como se a única ameaça ao sis-

tema democrático-constitucional provies-
se de Getúlio Vargas e de seus herdeiros
políticos. Ignorou-se solenemente a prá-
tica autoritária da República Velha e a in-
capacidade do sistema representativo,
como o concebemos, em lograr a estabi-
lidade política, conforme se verificara nos
anos trinta. De sorte que voltamos a repe-
tir aquela experiência malograda: sistema
eleitoral proporcional; partidos políticos
formados em torno de personalidades,
desprovidos de programas ou doutrinas;
e prática das alianças de legenda, que
permitia a formação de algumas grandes
bancadas, no Parlamento, ao arrepio dos
resultados proclamados nas urnas. Sur-
gia de novo a evidência de que o sistema
democrático era uma flor exótica inadap-
tável ao nosso clima. Essa velha tese,
contudo, aparece em feição renovada,
muito provavelmente devido às idéias de
Oliveira Vianna ou, mais amplamente, do
que Wanderley Guilherme chamou de au-
toritarismo instrumental. Agora não mais
se exalta o autoritarismo contrapondo-o
ao sistema representativo. Trata-se do ins-
trumento adequado às reformas econô-
mico-sociais que darão suporte ao pre-
tendido sistema liberal. Foi o que se viu
em relação à Revolução de 64.

A Revolução de 1964 se fez, segun-
do a parcela mais representativa de sua
liderança, para impedir que o Presidente
da República em exercício, João Goulart,
fechasse o Congresso, postergasse as
eleições e proclamasse o que então se
denominava de “república sindicalista”,

As idéias de
Oliveira Vianna

e nossa Contemporânea
História Política

espécie de socialismo caboclo que mis-
turava fraseologia esquerdista e corrup-
ção. A derrubada de Goulart facultaria a
retomada do processo de exorcizar o fan-
tasma de Getúlio Vargas da política brasi-
leira, mediante a consolidação da Demo-
cracia. As eleições em 1965 consagrari-
am a liderança e a vitória do então Gover-
nador da Guanabara, Carlos Lacerda, que
acrescera à pregação udenista tradicio-
nal (fidelidade aos princípios liberais, mas
resumindo-os a fórmulas jurídicas, de-
satentas à problemática da representação)
uma atuação governamental dinâmica. A
vitória eleitoral de Lacerda permitiria afi-
nal que a UDN chegasse ao poder com
possibilidades efetivas de dar cumpri-
mento ao seu programa. No ciclo anteri-
or, a presença daquela agremiação no
poder, além de efêmera, se fizera através
de lideranças não plenamente identifica-
das com seu ideário (Governo Café Filho,
da morte de Getúlio Vargas em agosto de
1954 a novembro de 1955; e eleição de
Jânio Quadros, que governou alguns
meses de 1961, renunciando e provo-
cando a crise que acabaria levando à der-
rubada de Goulart em março de 1964).

Consumado o afastamento de Gou-
lart, entretanto, a Revolução de 1964 en-
contra dinâmica própria. Aos poucos as-
sume como tarefa primordial a moderni-
zação econômica do País, adiando para
período cada vez mais dilatado a prática
democrática. O primeiro período presi-
dencial exercido em seu nome (Castelo
Branco) acabou durando três anos, isto
é, não se resumindo ao término do man-
dato de Jânio Quadros, transitoriamente
transferido a Goulart. As eleições de 1965

C
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foram mantidas, mas apenas para gover-
nos estaduais. À derrota governamental
em importantes unidades da Federação
seguiu-se a dissolução dos par tidos
políticos. Promulgou-se nova Constitui-
ção em 1967, vir tualmente revogada
pelo AI-5 (Ato Institucional número cin-
co), decretado em dezembro de 1968. A
imprensa e os meios de comunicação fo-
ram submetidos ao controle oficial. Con-
sagra-se o princípio da eleição indireta
dos mandatários dos Executivos Federal
e Estaduais. E assim emergiu plenamen-
te nova forma de autoritarismo, insuspei-
tado quando da eclosão do movimento.

O novo surto autoritário não era cer-
tamente da mesma índole do Castilhis-
mo. Este formulou-se na fase inicial da
República, implantou-se firmemente no
Rio Grande do Sul, e acabaria transplan-
tado ao plano nacional por Getúlio Var-
gas. Vargas acresceria ao Castilhismo a
dimensão modernizadora. De certa for-
ma, a Revolução de 1964 incorpora essa
dimensão modernizadora, mas está lon-
ge de pretender, como o Castilhismo ge-
tulista, constituir-se em alternativa para o
sistema representativo. A Revolução de
1964 manteria o Parlamento, tolerando o
crescimento da oposição. Ainda mais:
assumindo o poder em 1974, o seu quar-
to mandatário, General Ernesto Geisel, que
ocupara postos importantes no primeiro
Governo (Castelo Branco), proclama que
o projeto revolucionário não consiste ape-
nas na modernização econômica em cur-
so, devendo completar-se pela consoli-
dação da Democracia. Ao fim de seu Go-
verno (1978) revoga-se o AI-5. O novo
Presidente (João Figueiredo) realiza a
anistia e dá início à reforma partidária de
1980. A liberdade de imprensa é restau-
rada em sua plenitude, seguindo-se a
aceitação das escolhas de um político ci-
vil (Tancredo Neves) para completar a
denominada abertura política.

O ciclo de reencontro do Movimento
de 1964 com a bandeira da plena instau-
ração democrática – e que, naquela épo-
ca, ainda se entendia como a eliminação
do Getulismo e a vitória do Udenismo –

qualquer que seja o seu desfecho, de-
monstra que o autoritarismo do período
1964/1978 não se identifica com as for-
mas tradicionais do autoritarismo brasi-
leiro, as mais importantes das quais são
o conservadorismo (ou tradicionalismo)
católico e o castilhismo. Ambos corres-
pondem a uma recusa do sistema repre-
sentativo, além de que não acalentavam
nenhum projeto de modernização econô-
mica. Na matéria, a proposta mais expres-
siva correspondia ao corporativismo, que
não deixava de ser uma recusa da socie-
dade industrial.

O projeto de modernização econô-
mica gestou-se no seio do Estado Novo,
foi retomado no segundo Governo Var-

gas (sobretudo através da Comissão Mis-
ta Brasil-Estados Unidos, de que resulta-
ria a criação do BNDE – Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico) e apro-
priado pelo Governo Kubitschek (1956/
1960), contando com a mais ferrenha
oposição da UDN. Durante o período Jâ-
nio Quadros – João Goulart (1961/mar-
ço de 1964) seria inteiramente abando-
nado, o que retira a possibilidade de con-
siderar-se que a Revolução de 1964 a ele
teria aderido por uma questão de inércia,
já que não o encontrara em pleno curso.
Tampouco se pode sugerir que a nova
liderança militar, chegando ao poder, ti-
vesse “descoberto” as verdades do Ge-
tulismo – e que, à época, eram muito mais
do chamado “Pessedismo” que do bra-
ço trabalhista do mesmo Getulismo, ago-
ra sob a liderança de Goulart – e as limita-
ções do Udenismo, que era afinal a sua
verdadeira base de sustentação política.

Os rumos seguidos pela Revolução
de 1964 são reveladores da presença de
forças sociais poderosas, visceralmente

empenhadas na criação da sociedade in-
dustrial. O sucesso alcançado por esse
projeto serve também para evidenciá-lo.
Nesta oportunidade, não desejaríamos
encaminhar nossa investigação no senti-
do da identificação de tais forças sociais
– o que, de certa forma, vem sendo efeti-
vado pelos estudiosos do Estado Patri-
monial1 – mas de sugerir que essa nova
versão do autoritarismo tem anteceden-
tes doutrinários no pensamento político
brasileiro representado, sobretudo, pela
obra de Oliveira Vianna.

Oliveira Vianna nunca formulou pla-
taforma de industrialização do País como
instrumento adequado à formação do
mercado nacional único e de classes so-
ciais diferenciadas, meio hábil, portanto,
para a consecução do seu projeto de li-
quidação da sociedade clânica tradicio-
nal. Essa plataforma seria elaborada pela
elite técnica, aglutinada em torno do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico nos anos cinqüenta, que o Governo
Jânio-Goulart não conseguiu extinguir,
sendo ressuscitada pelo Ministro Rober-
to Campos no primeiro Governo da Re-
volução de 64. Contudo, a obra doutri-
nária de Oliveira Vianna, retomada pela
Escola Superior de Guerra, dava foros
teóricos à convicção sugerida pela práti-
ca do sistema representativo após 1945:
não é possível realizar qualquer reforma
no País se depender do Parlamento. Este
guardara ciosamente em suas gavetas,
naquele período, muitas leis considera-
das essenciais. Assim, a minimização do
papel do Congresso tornava-se requisito
essencial para o desencadeamento do
processo modernizador.

As doutrinas de Oliveira Vianna ti-
nham a vantagem adicional de que não
se resumiam a considerar o autoritarismo
como forma ideal permanente, mas ape-
nas expediente transitório. A experiência
do Estado Novo comprovara que a ma-
nutenção por prazos indefinidos do go-
verno autoritário tampouco assegura a
estabilidade política.

As doutrinas de Oliveira Vianna tinham,
entretanto, um defeito capital: a subestima-
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ção dos institutos do sistema representati-
vo, que no seu horizonte intelectual pareci-
am resumir-se à fracassada experiência bra-
sileira. Por isto, do conjunto da pregação
de Rui Barbosa retiraria apenas o reconhe-
cimento do papel do Poder Judiciário na
implantação e consolidação das liberdades
civis (Instituições políticas brasileiras, Me-
todologia do Direito Público, capítulo XII).
Eximiu-se da tarefa de criticar o liberalismo
do período republicano à luz da própria
doutrina liberal em sua evolução.

O que se perdeu na prática liberal bra-
sileira foi a doutrina da representação de
interesses. Se os interesses são diferencia-
dos, não se trata de averiguar tecnocratica-
mente, de forma centralizada, que interes-
ses (mais explicitamente: de que segmen-
tos sociais) vamos erigir em interesse naci-
onal. Isto só é possível mediante a livre dis-
puta entre facções. Aos partidos políticos
compete circunscrever a massa de interes-
ses a reduzido número de vetores e, em

nome destes, disputar a preferência do elei-
torado. No Brasil republicano, tudo se re-
sume a Governo e Oposição. A força dessa
dicotomia vem sendo plenamente ratifica-
da, pelos percalços do período de abertura
política subseqüente à morte de Tancredo
Neves. A Assembléia Constituinte não deu
de fato qualquer passo efetivo no sentido
de facilitar a aglutinação de nossas corren-
tes de opinião em partidos políticos, recu-
sando frontalmente o voto distrital, man-
tendo o sistema proporcional e criando toda
sorte de facilidades à organização de agre-
miações políticas, nutrindo assim um fraci-
onamento que serve apenas para sustentar
a crônica instabilidade.

A missão da intelectualidade não é
certamente sobrepor-se à classe política e
alimentar ilusões quanto às virtualidades
do iluminismo. O processo histórico tem
seu curso qualquer que seja o vigor da
intelectualidade respectiva. A circunstân-
cia não nos desobriga do esforço de recu-

perar as tradições culturais do País, bus-
cando tornar inteligíveis as linhas segun-
do as quais se desenvolve o curso real. E,
neste, a linhagem representada por Olivei-
ra Vianna voltou certamente a ocupar lu-
gar de primeiro plano. Cumpre, assim, re-
conhecer que se trata de tradição das mais
fortes e arraigadas, remontando ao Mar-
quês de Pombal. Corresponde, portanto,
a uma das formas essenciais de nossa
maneira de ser. Parecendo insuperável,
nosso voto seria no sentido de que o afã
modernizador se completasse pela incor-
poração plena do ideário do sistema re-
presentativo, desde que corresponde à
maior realização da Humanidade no plano
da convivência social 

1 A versão mais importante das doutri-
nas que caracterizam o Estado brasileiro
como Estado Patrimonial é devida a Simon
Schwartzman, São Paulo e o Estado Nacio-
nal, São Paulo, Ditei, 1975.
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Amazônia:
Generalidades

O Brasil é um País singular, em espe-
cial por sua população, preponderante-
mente cordial, generosa, alegre, misci-
genada e acolhedora de povos de diver-
sas origens. É a “Nação do Sol”, onde se
encontra, em abundância, a trilogia para
a existência da vida: ar, água e sol. E o
exemplo superlativo é a Amazônia – o
nosso grande desafio.

A Pan-Amazônia ocupa 1/10 da Amé-
rica do Sul e 3/5 do Brasil, que detém 60%
de toda a sua extensão. A Amazônia brasi-
leira possui seis grandes tesouros:

a) A população amazônida, mestiça, com
“stocks” indígenas de inúmeras etnias;

b) A sua bacia potamográfica, um
verdadeiro mar interior, o “Mare Nostrum
Brasileiro”, sendo os principais rios, na-
vegáveis por navios de qualquer calado;

c) A água doce de seus cursos
d’água;

d) As jazidas de minérios, muitos
deles, estratégicos;

e) A biodiversidade da floresta, com
o maior banco genético do mundo;

f) A posição geoestratégica, eis que
cortada pela linha do Equador, o que pro-
picia o lançamento, em excelentes condi-
ções, de sondas, satélites, mísseis, fo-
guetes e até de naves espaciais. Acres-
cente-se, por ilustração, que podem ser
feitos lançamentos, a partir de platafor-
mas navais, mesmo do interior da selva,
utilizando-se do longo trecho do Rio Ne-
gro, próximo e paralelo à linha equatorial.

A Fragilidade Militar
Brasileira

Para uma eficaz defesa do território
nacional e da costa marítima, rica em pe-
tróleo (a “Amazônia Azul”), o Brasil care-
ce de FFAA compatíveis com a sua estatu-
ra político-estratégica. Porém, desafortu-
nadamente, tal não ocorre e a situação
deveras piorou. Nas últimas duas déca-
das, o Brasil, por vontade de seus gover-

Manoel Soriano Neto
Coronel de Infantaria e Estado-Maior
Historiador
msorianoneto@hotmail.com Amazônia:
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Defesa e Guarda
nantes e elites dirigentes, fragilizou-se
quanto à expressão militar do Poder Na-
cional, renunciando à aspiração de ser,
pelo menos, uma potência regional. As-
sim, aderimos, em 1995, ao “Tratado dos
Mísseis” – o MTCR – que podou a nossa
capacidade de uso do aeroespaço; sujei-
tamo-nos aos ditames da Convenção de
Ottawa, de 1996, de proscrição de minas
terrestres e armadilhas; assinamos, em
1998, o Tratado de Não-Proliferação Nu-
clear – o TNP; abdicamos de nossa inci-
piente e pujante indústria de material bé-
lico; retardamos o projeto do submarino
a energia atômica; criamos, em 1999, o
Ministério da Defesa, que só trouxe des-
prestígio e progressivo sucateamento às
FFAA; assinamos, em 2000, com os EUA,
o entreguista “Acordo de Alcântara”; e,
atualmente, cogita-se da “desmilitariza-
ção” do controle do tráfego aéreo. E mais:
criamos e demarcamos, em área contí-
nua, descomunais Reservas Indígenas,
tais como a Ianomâmi (1991) e a Raposa
Serra do Sol (2005), da qual querem,
agora, expulsar brasileiros não-índios,
para que se cumpram decisões da ONU,
como a absurda Resolução (de 17 de se-
tembro de 2007), aprovada pelo Brasil (!)
e que confere um status de quase inde-
pendência às “nações indígenas”, fican-
do proibidas operações militares nas ter-
ras dos índios... Tudo pode ser resumi-
do em simples expressão: falta de patrio-
tismo e de altivez. É que as elites pensan-
tes brasileiras são, o mais das vezes, sub-
servientes aos poderosos, vassalas do
colonialismo econômico-cultural, como
se sofressem do “complexo de vira-lata”,
no dizer do saudoso Nelson Rodrigues.

A Estratégia da
Resistência

O Brasil possui 16.886km de fron-
teiras terrestres, dos quais 75% localizam-
se em nossa cobiçada Amazônia, hoje in-
festada de ONG’s estrangeiras predado-

ras e espiãs. E é relevante assinalar que,
em vizinhos países amazônicos, existem
20 (!) bases aéreas ou de radar dos EUA
(as “forward bases”). Ora, se fosse con-
cedida uma “soberania limitada ou res-
trita” àquele país, em Alcântara, como
constava do vexatório Acordo, arquiva-
do no Congresso – portanto, ainda in-
sepulto – um cerco estratégico estaria
formado na região... Em vista dessa as-
sustadora realidade, urge guardar e de-
fender a Hiléia Amazônica, preciosíssi-
mo patrimônio legado por nossos indô-
mitos avoengos, que não trepidaram em
verter o seu generoso sangue, a fim de
manter a sua integridade. Todavia, em
face de tantos óbices, como o da proi-
bição do uso de minas e armadilhas, as
FFAA deparam-se com um dilema: como
proceder para obstar veleidades de na-
ção ou de coalizão de nações hegemô-
nicas, atentatórias à soberania nacional
na “Amazônia Verde”?

Da percuciente análise da História Mi-
litar, pode inferir-se que é possível a paí-
ses militarmente inferiorizados resistirem
a um incontrastável poderio bélico inimi-
go. Há exemplos disso, inclusive recen-
tes, como o do Vietnã – contra franceses e
norte-americanos, em quase vinte anos
de guerra. Na Historiografia Militar brasi-
leira, também são registradas memoráveis
ações de Resistência, máxime na Insur-
reição Pernambucana, de 1630 a 1654.

A “estratégia da resistência” é uma
estratégia de segurança nacional, de dis-
suasão, também conhecida como “da
lassidão, da usura, do cansaço ou do
desgaste”, e baseada em milenar ensi-
namento do chinês Sun Tzu: “Se não
podes vencer a guerra contra um inimigo
muito mais forte, que, pelo menos, sai-
bas não perdê-la”. É imprescindível,
pois, para o prolongamento de um con-
flito assimétrico, uma Vontade Nacional
muito firme e forte, não se permitindo ao

resistente, sentar-se à mesa de negocia-
ções, após um êxito inicial do invasor.

A Resistência prevê atitudes defen-
sivas, no campo estratégico, e ofensivas,
no tático, com o objetivo de desgastar o
inimigo, debilitando o seu moral, até levá-
lo à capitulação. O confronto direto, con-
vencional, deve ser evitado, e são em-
pregadas, à larga, técnicas de guerra ir-
regular, com a convicção inabalável de
“saber durar”, sejam quais forem os sa-
crifícios de uma campanha prolongada,
de Davi contra Golias, e que poderá se
estender a outros Teatros de Operação.

O Exército, em 1994, iniciou estu-
dos que resultaram na “estratégia da re-
sistência”, com a indispensável partici-
pação das outras Forças Singulares.
Destarte, estabeleceu-se uma doutrina
(“Gama-Resistência”), com previsão de
combates na selva, a qual não pode ser
cedida ao agressor. Aduza-se que o Co-
mando Militar da Amazônia conta com a
melhor Escola para guerra em ambiente
de floresta tropical, o Centro de Instrução
de Guerra na Selva (CIGS). Simpósios
acerca do assunto vêm, sistematicamen-
te, sendo realizados, sendo que o primei-
ro deles ocorreu em 1995, na cidade de
Manaus. No ano de 2004, um grupo de
oficiais do Exército estagiou no Vietnã,
onde hauriu fundamentais ensinamentos.

Por derradeiro, à guisa de Conclusão,
quando tanto se fala em internacionaliza-
ção da Amazônia, assunto minimizado por
vendilhões da Pátria, os quais já disseram
ser “um mero delírio de nacionalisteiros
paranóicos”, lembremo-nos do Barão do
Rio Branco. Por ocasião da “Questão de
Palmas”, ele respondeu, com altivez, ao
plenipotenciário argentino:

– Senhor, um palmo de terra que
seja, em sendo brasileiro, deve ser de-
fendido, pelos brasileiros, a ferro, a
fogo e a sangue.

Quanta saudade do Barão... 

Defesa e Guarda
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O Governo brasileiro deu um golpe no Brasil ao assinar a Declaração das
Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, em setembro
de 2007, na Assembléia Geral, sem que a população e as instituições

públicas e privadas soubessem o conteúdo da decisão. Não houve qualquer debate.
O Brasil foi pego de surpresa. Foi um golpe do Brasil contra o Brasil. A ONU visava
também os EUA, que não assinou. A ONU infiltrou um gigantesco Cavalo de Tróia com
o apoio e o incentivo do Governo Federal. A traição à Pátria está caracterizada por um
conjunto de artigos da Declaração que, simplesmente, entregam o Brasil aos interes-
ses estrangeiros, sob o pretexto de defesa dos direitos humanos dos povos indíge-
nas. É justo defender os direitos indígenas, mas não é justo usar maliciosamente os
povos indígenas para outros objetivos, o que é contradizer a própria Declaração.

Cientificamente, o nosso DNA é indígena também. Temos, pois, o direito à antro-
pofagia de Oswald de Andrade, segundo a qual “só a antropofagia nos une. Social-
mente. Economicamente. Filosoficamente”. Aos traidores, um banquete antropofági-
co. Parafraseando o poeta Manuel Bandeira, que em 1928, na “Revista de Antropofa-
gia”, propôs com muito humor que se “jantasse” o crítico de música do “Jornal do
Brasil”, eu proporia que “jantássemos” o Presidente Lula, nos mesmos termos de
Manuel Bandeira: “Antropófagos, eu proponho a deglutição imediata do Presidente
Lula! Verdade que a carne é dura. Mas pode-se entregar o pior pedaço ao tirano Hugo
Chávez, que tem bons dentes, ar feroz e excelente estômago”. Estaria coerente com o
espírito dos antropófagos em 1928: “Nós somos contra os fascistas de qualquer
espécie e contra os bolchevistas também de qualquer espécie”.

A Declaração enfatiza sistematicamente a livre determinação dos povos indí-
genas sobre as suas terras, territórios e riquezas ou recursos naturais. O Ar tigo 32
afirma que “os povos indígenas têm direito a determinar e elaborar as priorida-
des e estratégias para o desenvolvimento ou a utilização das suas terras ou terri-
tórios e outros recursos”. Para tal, ela exige a total desmilitarização das terras e
territórios, como está no Ar tigo 30. Cer tamente, essa autodeterminação já vem
sendo trabalhada de maneira precursora pelas ONG’s internacionais, que já orien-
taram as tribos quanto às prioridades e estratégias.

O Ar tigo 4º autoriza “a dispor dos meios de financiar” a “autonomia ou o
autogoverno”, o que abre as negociações diretas com as potências estrangeiras,
tendo como mediadoras as ONG’s, que lá já estavam há muitos anos, financiadas
pelas mesmas potências à espera da Declaração da ONU. Tudo muito bem articula-
do. No Artigo 9º, lê-se que “os povos e as pessoas indígenas têm direito de perten-
cer a uma comunidade ou nação indígena, em conformidade com as tradições e
costumes da comunidade ou nação de que se trate. Não pode haver nenhuma
discriminação de nenhum tipo do exercício desse direito”. Há muitas práticas indí-
genas que são absolutamente incompatíveis com a civilização, e típicas da barbárie.
Aceitar toda e qualquer prática pode significar aceitar o canibalismo, o genocídio,
tor turas, assassinatos sumários, a violência contra a mulher etc. É a institucionali-
zação da regressão ao primitivismo. Assar os comissários e signatários da ONU em
um gigantesco banquete não seria condenável.

Todas as terras indígenas foram conquistadas ao longo dos milênios por meio do
genocídio. Os povos indígenas de hoje são os últimos vencedores da prática milenar
de extermínio. As pesquisas de Maria Beltrão revelam que mesmo no estado do Rio de
Janeiro temos presença humana comprovada de cerca de dois milhões de anos.

Vê-se que é uma rua sem saída. Somente o último Ar tigo, o 46, menciona
que a Declaração “não fomenta a perda total ou parcial da integridade territorial
ou a unidade política de Estados soberanos e independentes”.

Quem acredita? 

João Ricardo Moderno
Presidente da Academia Brasileira de
Filosofia
Doutor de Estado (Docteur d’État) em
Filosofia pela Universidade de Paris I -
Panthéon -Sorbonne
Doutor Honoris Causa pela Universidade
Soka -Tokio - Japão
e-mail:academiafilosofia@gmail.com
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OS SETE CAPÍTULOS     
História da relação entre os Esta-
dos Unidos e a América Latina

possui sete capítulos bem definidos.
O primeiro deles diz respeito à esfera

de influência gerada em 1822, com a pro-
mulgação da Doutrina Monroe. Esta ex-
plicitava claramente que as nações his-
pano-americanas que emergiam à inde-
pendência constituíam território vedado
aos apetites imperiais europeus e, por
extensão, passavam a constituir espaço
natural de influência norte-americana.

O segundo capítulo é o do Destino
Manifesto. A guerra de 1848 contra o Méxi-
co, no tempo do Presidente James K. Polk,
objetivou anexar territórios mexicanos con-
siderados como indispensáveis para a rea-
lização de seu destino como nação. A pos-

se da Califórnia e do Novo México consubs-
tancia efetivamente essa etapa.

O terceiro é o do Império. Este toma
corpo a partir de 1898 com a guerra con-
tra a Espanha e a conquista de seus terri-
tórios coloniais remanescentes, em adi-
ção às Filipinas. Isto incluía Cuba e Porto
Rico. O novo império estadunidense pas-
sou então a dispor de dois cenários: um
no Pacífico e outro na Bacia do Caribe.
Em 1903, Washington propiciou a seces-
são do Panamá da Colômbia, para incor-
porá-lo como Protetorado. No curso das
três décadas seguintes, os Estados Uni-
dos invadiram trinta e quatro vezes na-
ções da Bacia do Caribe para impor a elas
a sua vontade. Isso incluiu a ocupação
dos seguintes países: México, Honduras,

Nicarágua, Guatemala, Costa Rica, Haiti,
Cuba, Panamá e República Dominicana.
Apesar de a Venezuela – país de impor-
tância estratégica devido à riqueza petro-
lífera – não ter chegado a ser invadida,
caiu dentro desse espaço geopolítico em
virtude do chamado Corolário Roosevelt
à Doutrina Monroe, que transformou o
Mar do Caribe num Mare Nostrum das
finanças e da esquadra americana, dan-
do ordenamento jurídico às futuras inter-
venções. Mais ao sul, os tentáculos de
Washington enfrentaram a forte presen-
ça britânica em matéria comercial, finan-
ceira e de infra-estrutura, determinando
limites à sua penetração imperial.

O quarto capítulo corresponde à Po-
lítica da Boa Vizinhança, iniciada em 1933

AMÉRICA LATINA

A

Roy Lichtenstein
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– EUA:
   DE UMA CONTURBADA RELAÇÃO

Manuel Cambeses Júnior
Cel Av
Conferencista Especial da Escola Superior de Guerra;
Membro Titular do Instituto de Geografia e
História Militar do Brasil e Vice-Diretor do INCAER.
pilot_hercules@yahoo.com.br

com a chegada ao poder de Franklin De-
lano Roosevelt. De acordo com a mes-
ma, Washington retira suas forças de
ocupação do Caribe, derroga uma série
de tratados que lhe concediam privilégi-
os desmesurados e define uma política
de não intervenção na América Latina.
Esta fase é o resultado de três significati-
vos fatores: a exigência de introspecção
derivada de sua depressão econômica, a
constatação dos limites de seu poder mi-
litar após uma longa e cansativa campa-
nha contra Sandino, na Nicarágua, e o
reconhecimento do forte movimento na-
cionalista latino-americano, simbolizado
pela Revolução Mexicana.

O quinto capítulo é o da Guerra Fria.
Terminada a Segunda Guerra Mundial e

conformado um mundo bipolar, a Améri-
ca Latina se transformou em cenário pri-
macial para a imposição de suas políti-
cas. Novamente se definiu uma relação
do tipo imperial, que passou a abarcar
toda a região. A criação da CIA, em 1947,
se adequou bem a esse propósito. Até a
invasão do Panamá, em 1989, e, salvos
pelo breve parêntese da administração
Jimmy Carter, quase todos os países da
América Latina experimentaram, em al-
gum momento, a mão implacável do Go-
verno estadunidense.

O sexto, é o do Consenso de Wa-
shington. Terminada a Guerra Fria, os
Estados Unidos colocaram em segundo
plano o seu domínio imperial, que passa
a ser substituído pelo exercício da hege-

monia econômica. A partir daí, a região
passou a ser o laboratório ideal para en-
cetar as novas políticas.

Com a chegada de George W. Bush ao
poder, e após os atentados de 11 de setem-
bro, levados a efeito em Washington e Nova
York, adentra-se no sétimo e último capítu-
lo. Os falcões estadunidenses não se con-
formando com a simples adoção da hege-
monia econômica passam a exigir o retor-
no de um poder coercitivo imperial assumi-
do às escâncaras. Trata-se do denominado
“Imperialismo Democrático”.

A recente invasão perpetrada ao Ira-
que, pelas tropas da coalizão anglo-esta-
dunidense, ao arrepio do Conselho de
Segurança das Nações Unidas, é um
exemplo inconteste dessa afirmativa 
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1O problema da Unidade da na-
ção brasileira permanece, ao longo de
sua formação histórica, ou seja, desde
o modo de pensar as fronteiras, frente à
organização ou confronto com os po-
vos de origem castelhana.

2 No princípio a atuação polí-
tica da Monarquia portuguesa delimitou
os precários limites do que seria a sua
ambição de criar, em novo solo, uma
nova civilização.

3 Com as fronteiras mais ou
menos estabelecidas, com as incursões
de expansão do sistema econômico,
Entradas e Bandeiras, cria-se a neces-
sidade de garantir a porção de terra con-
quistada.

4 Foi necessária a criação de
fortificações no litoral e no interlande,
afastando a possibilidade de interven-
ção das populações vizinhas na quebra
da Unidade territorial que se formava.

5 Formava-se a América Por-
tuguesa em confronto com a América
Castelhana. A consciência histórica de
sua existência como Monarquia distinta
do restante da Espanha dava a Portugal
a experiência suficiente para construir
no novo solo uma Unidade política que
teria o caráter da permanência.

6 Povoado e desenvolvido o
novo sistema de uma política ancorada
na tradição, fixava-se nos trópicos algo
diferenciado da velha Europa, que con-
tinha uma população pulverizada, e o
que aqui se procurava era exatamente o
contrário, ou seja, a unificação dos po-
vos que viessem a se estabelecer.

7 Guerras vieram para contra-
dizer o projeto português, e também com
o desenrolar da História, movimentos in-
ternos, mas a decisão política forte man-
teve a Unidade territorial e lingüística bem
como o modo de ser do brasileiro, adap-
tado ao trópico.

8 Com a emancipação políti-
ca, a vontade portuguesa permaneceu
com a continuidade da Monarquia e a
Unidade política com um Estado Unitá-
rio Centralizado.

9 Com a implantação do regi-
me republicano, a organização federati-
va manteve o laço conforme os funda-
mentos para manutenção da Unidade
contendo a pluralidade.

10 Com os grandes movi-
mentos de idéias do primeiro quartel do
século XX, tornou-se necessário dar mais
garantias à Unidade federativa e aparece
o Conceito de Integração.

11Para selar e aprofundar o
conceito, é posto na Carta Constitucio-
nal, de 10 de novembro de 1937, o Arti-
go 122, que estabelece a Pena de morte
para aqueles que atentarem contra a in-
tegridade da Pátria.

12 Da Constituição de 12
de setembro de 1946 em diante é aboli-
da a pena de morte em seu artigo 141, §
31. Então, para os casos prescritos na
Constituição de 1937 seria necessário,
a fim de garantir a Unidade como ques-
tão moral fundamental, fazer uma inter-
pretação de tal necessidade.

13 No Livro “Do Regimen-
to Democrático”, de João Arruda, pu-
blicado em 1927, a questão da Sobera-
nia é conceituada de acordo com a De-
mocracia Moderna, seguindo seu natu-
ral desenvolvimento histórico ao dizer:
“para Aristóteles, o caráter próprio do
Estado, o que o distingue dos demais
grupos humanos é a autarquia”.

14 Prosseguindo, diz João
Arruda: “não havia, no tempo do Esta-
girita, a noção de Soberania, mas a de
suficiência do Estado, que não depen-
dia de outros para sua existência”.

15 O Estado, ou seja, todo
aparato político de condução da socie-
dade, definia-se como Soberania e, esta,
encarnava-se na pessoa do soberano,
titular de direito hereditário. “O Estado
sou eu”, dizia Luiz XIV.

16 A Soberania vai, ao lon-
go da História, tomando outras defini-
ções conforme o aperfeiçoamento do
aparato político na sociedade. Já com
os regimes constitucionais modernos, o
conceito vai ser estendido ao se colocar
a questão Soberania e Autoridade, entre
poder e chefia do Estado. Daí a máxima
Vox populi, Vox Dei, onde entende-se
que povo que constitui a nação é deten-
tora da Soberania.

17 Como nas Democraci-
as o poder do povo é delegado a seus
representantes, a garantia desta prerro-
gativa é assumida pelos detentores do
poder e, para tanto, necessário se faz a
exigência maior de tal garantia por meio
do sistema de defesa.

Unidade da Federação



29 i
18 A delegação deve ser

exercida por um tempo mínimo para que
seja avaliado o desempenho dos deten-
tores de tal prerrogativa.

19 No liberalismo demo-
crático é substituída a questão da Sobera-
nia popular pela Soberania nacional, pois
esta reside no povo, mas dentro de um
ordenamento jurídico, o estado de Direito.

20 O fim da boa organiza-
ção política será sempre conduzido pela
História, onde será desvelado o que a di-
mensão humana será capaz de produzir.

Prof. Dr. Francisco Martins de Souza
Membro da Academia Brasileira de Filosofia

e do Instituto Brasileiro de Filosofia

e o
   Conceito de

         Soberania

Brasileira

21 O conjunto do poder
político terá que ser sempre avaliado,
pois os representantes podem desviar a
delegação à qual foram confiados os in-
teresses representados e torná-los, abu-
sivamente, seus, como se o poder lhes
pertencesse.

22 A Unidade da Federa-
ção Brasileira que se apresenta na Histó-
ria, sempre com o conceito de permanên-
cia conforme foi constituída, deverá aten-
tar para sua própria defesa. “O preço da
liberdade é a eterna vigilância”: atentar
sempre para o seu Destino Manifesto 
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Na atualidade, têm prevalecido em nossa sociedade o individualismo, o con-
sumismo desenfreado, o ateísmo e os escândalos de ordem moral. Diante desta

constatação, cabe a cada um de nós fazer uma boa reflexão sobre como o Homem
poderia se contrapor, com fundamentos lógicos, a estas questões.

No campo filosófico, desde o seu alvorecer, Sócrates (470-399 a.C.) combateu os
sofistas, que ensinavam os meios de compor a verdade com um discurso forte e bem

engendrado. De modo correlato a Sócrates, Platão (427-347 a.C.) e Aristóteles (384-322
a.C.) deram continuidade ao estudo aprofundado da verdade, tema, aliás, essencial à
Filosofia, uma vez que, sem a verdade, não se produz o conhecimento. Na modernidade, a
tentativa que predominou foi a de relativizá-la para atingir interesses subjetivos.

No campo teológico, o Cristianismo afirma Jesus Cristo, “o caminho, a verdade e a
vida”, ao mesmo tempo como o “conteúdo” e o “anunciador” da verdade, aquele que veio
revelar-se e, a partir dessa revelação, apresentar aos Homens, aos filhos de Deus, a face do
próprio Deus, isto é, daquele que é a suprema perfeição, o nosso fim último.

No entanto, no discurso contemporâneo, a temática “Deus” desapareceu do debate
filosófico, o qual se tem limitado a tratar apenas do Homem. O respeito às tradições
religiosas mostra-se apenas aparente. A fé e as religiões têm como finalidade, segundo
a crítica atual, apenas objetivos políticos.

Lembremos, no entanto, das palavras de Santo Tomás de Aquino (1225-1274) que,
quando realizou o amálgama entre a Filosofia e a Teologia, unindo razão e fé, afirmou:
“se resolvermos os problemas da fé pela via única da autoridade, possuiremos, sem
dúvida alguma, a verdade, mas numa mente vazia”.

A Arte, por sua vez, também investiga a questão da verdade, utilizando como instru-
mento a sensibilidade. Esta procura atingir a sociedade, ao permitir captar da realidade a
beleza e materializá-la. Como escreve o Papa João Paulo II na Carta aos Artistas, “a Arte
é o esplendor da verdade”, ou seja, o que é verdadeiro é necessariamente belo. Um
ponto marcante nas Artes Plásticas aconteceu com o ar tista francês Marcel Duchamp
(1887-1968), ao colocar de cabeça para baixo um utensílio industrial – mais precisa-
mente um mictório de banheiro masculino – numa exposição de Arte. A mensagem,
contudo, é clara: “será que uma coisa qualquer colocada numa Galeria de Arte é Arte?”
Se for, parece evidente que, na atualidade, basta um bom marketing e está feita a Obra
de Arte! Ou, segundo o nosso tema, está “pronta” a verdade.

Entretanto, é exatamente a isso que devemos reagir. Como uma sociedade pode
ser tão bombardeada pela publicidade e aceitar a “fabricação” de ar tistas, escritores,
médicos, políticos etc.? No campo político, será que estamos elegendo para presi-
dente, para senador, para deputado e para outros cargos públicos, homens que se-
jam realmente representantes da verdade, dos valores morais?

Para responder a estas indagações, o Homem, somente ele, único ser da face da
Terra dotado de liberdade, deve saber escolher seu caminho, fundamentando-o na
verdade, para, assim, dignificar a sua vida e a do seu próximo 

VERDADE
x

ATUALIDADE

Araken Hipólito da Costa
Cel Av
Editor Revista Aeronáutica
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efinitivamente, os modelos
de militância que marcaram

os setores mais radicais da esquer-
da por cerca de 70 anos se esgota-
ram. Figuras como’o bolchevique, o
agitador anarquista, o guerrilheiro
urbano, o soldado-partido’, não mais
existirão, pois as regras que regula-
vam o funcionamento dos coletivos
que constituíam essas figuras jurás-
sicas foram derrubadas. Uma des-
sas regras, a fundamental, foi aquela
que a Rainha Vermelha, do livro ‘Ali-
ce no País das Maravilhas’, brada-
va: ‘Primeiro a sentença; depois o
veredicto!!’”

(Carlos Ilich Santos Azambuja)
Após o desmoronamento do so-

cialismo real, muitas foram as auto-
críticas de militantes que perderam
o rumo. Reconheça-se, no entanto,
que alguns persistem. Uns sugerem
um retorno a Marx. Outros afirmam
que a culpa foi de Stalin, que distor-
ceu Marx e Lênin.

Entre estes últimos, há também
aqueles que, embora sem deixar de
acreditar na utopia, fizeram uma au-
tocrítica, como o “kamarada” que
escreveu o texto abaixo, culpando
não a doutrina científica, mas os que
não souberam colocá-la em prática:

“A derrota da Frente Sandinista,
em 1990, nas eleições presidenciais
na Nicarágua demonstra que, sem
paz e pão, não se pode esperar que
o povo reconheça na esquerda a sua
vanguarda.

Uma autocrítica
pós-Socialismo Real

Carlos Ilich Santos Azambuja
Historiador

De fato, é a esquerda que, his-
tórica e teoricamente, se tem auto-
denominado vanguarda, termo pom-
poso que dá a quem o pronuncia a
ilusão de comando. Não fossem tão
pretensiosos talvez preferissem con-
siderar-se retaguarda.

Ora, como poderia o povo rejei-
tar, pelo voto livre e secreto, a sua
vanguarda, e escolher a candidata
do imperialismo, se a teoria deter-
mina que os trabalhadores no poder
não podem cometer suicídio de clas-
se? Pode-se resolver o enigma ad-
mitindo-se que a teoria está certa,
o povo é que anda errado...

O antigo militante, companheiro
de lutas e mutirões, virou dirigente
e, logo, ocupante de um cargo de
destaque na estrutura de poder. En-
quanto os jovens partiam para a
frente de combate, e as mulheres
perdiam o alento diante da acelera-
da desvalorização do córdoba e do
crescente aumento dos preços, al-
guns dirigentes viviam em condições
privilegiadas, distantes do trabalho
de base e da população.

Se a Nicarágua sandinista fra-
cassou por culpa do imperialismo,
o mesmo não se pode dizer a res-
peito do socialismo europeu. Não
houve agressão militar e nem o es-
pectro da fome rondou os lares. Foi
a própria população que, saturada
da burocracia e fascinada pelo con-
sumismo neoliberal, deu um basta
naquele modelo político imposto em

decorrência da partilha da Europa,
ocorrida no fim da Segunda Guer-
ra. Onde imperava a ditadura do par-
tido, o povo exigiu democracia;
onde se impunha severo controle
ideológico, sob aparato policial, o
povo pediu liberdade.

A desintegração da União So-
viética, por sua vez, deixou a nu o
socialismo cubano. Em 30 anos, a
Revolução não logrou criar uma
infra-estrutura mínima de auto-
sustentação. A dependência en-
tranhou-se nas próprias estrutu-
ras do Estado. E, a exemplo do que
ocorreu na Nicarágua, as frontei-
ras entre o Estado e o Partido per-
deram nitidez.

Não é nada fácil resistir quando
se defronta com um ‘apartheid’ tu-
rístico, pelo qual os estrangeiros têm
acesso aos mais sofisticados bens de
consumo e aos melhores espaços de
lazer da ilha, enquanto a população
carece de sabão e enfrenta filas in-
termináveis para comprar um sim-
ples sorvete.

Só haverá socialismo se houver
socialistas revolucionários. E estes só
terão êxito se fortalecerem a orga-
nização popular.”

A matéria acima não é um rela-
tório da CIA e também não é um tex-
to escrito por exilados cubanos em
Miami. Foi escrito por Frei Betto.
Está nas páginas 409 a 413 de seu
livro “O Paraíso Perdido”, Editora
Geração Editorial, 1993 

“D
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Os   Asas Os   Asas 
Brasil, país de paz, abriga um
povo de índole tranqüila, sim-

ples, cuja maior ambição é ser feliz. Al-
guns brasileiros, atualmente não poucos,
contrariam tais vir tudes e se apropriam
deste lugar, representativo do poder polí-
tico e buscam alcançar êxito para seus
utópicos e egóicos idealismos, com êxi-
to, infelizmente.

Por meio deste breve artigo, vamos
viajar, retornar ao tempo dos Asas Bran-
cas, tempo esse de Guerra, quando jo-
vens valorosos brasileiros, que sonha-
vam voar, foram solicitados do norte ao
sul do Brasil, ao voluntariado, no dia 29
de janeiro de 1943, após o encontro dos
Presidentes Roosevelt e Vargas, em Natal
(RN), quando foi acordada a participa-
ção da recém-fundada Força Aérea Bra-
sileira(1941) no conflito da Segunda
Guerra Mundial.

Navios na costa brasileira foram afun-
dados, por submarino alemão, como o
Araraquara, cujo Comandante era tio do
Asa Branca curitibano Major-Aviador Re-
formado Valdemiro M. Teixeira de Freitas.
O Comandante Lauro afundou com o na-
vio. Outros navios foram atacados no
mesmo dia, o Itagipe, o Arararas, o Bae-

Eliana C.Teixeira de Freitas
Psicóloga Clínica

pendi, cujos naufrágios resultaram em
muitas mortes, perdas, para muitas famí-
lias brasileiras. O causador de tal tragédia
foi um submarino alemão U-507, coman-
dado pelo Capitão-de-Fragata Harro
Schacht em ação de guerra, que resultou
na decisão do Presidente Vargas de parti-
cipação do Brasil no conflito.

Brasileiros voluntários, candidatos à
formação de oficiais aviadores com desti-
no a participar da Guerra em curso, embar-
caram em avião C-54, da Força Aérea Ame-
ricana. Comentam nossos heróis, terem
sido submetidos à rigorosa seleção, no Rio
de Janeiro, para realizar o supremo sonho:
voar, prontos a pagar o preço por esta dádi-
va de vida para alguns, infelizmente, de
morte, para outros, pois faleceram em aci-
dentes antes do término do curso. Grande
sofrimento para suas famílias e seus com-
panheiros, que são muito unidos.

Ainda neste ano, no dia 26 de outu-
bro de 2007, encontraram-se para um al-
moço muito feliz de confraternização, quan-
do, além dos efusivos abraços, relembra-
ram com seus corações alados e apaixo-
nados, suas intensas peripécias vividas a
bordo de suas aeronaves, encontro esse,
organizado anualmente pelo Coronel-Avi-

ador Reformado Temporal, no Clube de
Aeronáutica. Ele, durante o evento, muito
cumprimentado por seus amigos, a relem-
brarem que foi o piloto pioneiro a realizar a
Travessia do Atlântico Sul em avião de fa-
bricação brasileira, um Bandeirante, com
tempo exíguo, de curta autonomia de vôo.
Ele comenta com muita humildade, que
voou muitas vezes tal percurso.

Ainda a lembrar do tema central narra-
do com emoção, a vozes roucas, dos vôos
das Velhas Águias, suas asas jovens e in-
cansáveis, que voam sob efeito de seus
grandes feitos, do pioneirismo da Aviação
Militar e Civil brasileira. Na escuta privilegi-
ada destes heróicos relatos, vividos com
muito orgulho, o de viverem voando, sob

O

Primeira turma dos “Asas Brancas”. Randolf Field, Texas, EUA, 4/1/1942
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 Brancas Brancas

tecnologia incipiente ainda, frente aos mo-
dernos recursos hoje desfrutados pelos
jovens pilotos da atualidade e que, certa-
mente, marcam um diferencial inegável:
voar essas máquinas, que quase voam so-
zinhas, e que não lhes exigem tanta preste-
za, algumas vezes, criatividade, perícia e co-
nhecimento, a fim de os safarem dos im-
previstos como, outrora, dos indesejáveis
acidentes. Tempos do passado, que para
salvar suas vidas e a de seus passageiros
se exigia dos pilotos estarem sempre aler-
tas. Os contadores de histórias, reais histó-
rias de nossa História, dos relatos vivos,
ditos no almoço, dádiva inesquecível, aos
que lá estavam, fatos que infelizmente a
maioria dos brasileiros desconhecem.

O Coronel-Aviador Reformado Sergio
C. Schnoor, com sua vivacidade, do alto
patamar de seus 92 anos, nos conta que,
estando em sua aeronave, localizou o
submarino alemão U-507, que afunda-
ra os navios brasileiros em nossa costa,
na data de 15 de agosto de 1943. O Co-
ronel Sergio bombardeou o submarino
alemão e, por pouco, não o afundou,
pelas precárias condições, ao atacante,
que usou o armamento possível, consi-
derando o armamento de superfície do
convés. Imediatamente ele informou ao
seu companheiro de vôo, em outra aero-
nave próxima, que utilizando a precisa
informação afundou o U-507, não res-
tando sobreviventes.

A 25 de março de 1941, foi criada a
Escola de Aeronáutica, dando início à for-
mação acadêmica e profissional dos seus
Quadros permanentes, que constituíram o
núcleo com o qual a organização se ex-
pandiu, nesta situação de emergência, de
guerra. As primeiras convocações de pi-
lotos foram de civis, já brevetados em ae-
roclubes nacionais, em junho de 1942.

Foram os Asas Brancas, pilotos ou
especialistas convocados como oficiais
para servirem na Força Aérea Brasileira
(FAB), a partir de 2 de junho de 1942 até
ao final da guerra. O que os distinguia
dos companheiros da Ativa era o símbo-
lo da FAB. O gládio alado que encima o
posto nas ombreiras era branco, daí os
“ASA BRANCA”.

Fizeram o Curso de Aviação Militar nos
EUA; eram portadores do brevê (Silver
Wings) – Asa de Prata e conhecidos, devi-
do à língua inglesa que tinham que saber
falar, por Lifeboy (sabonete popular no
Brasil), assim jocosamente apelidados.

Saúdo esses heróis de nossa Pátria,
o Brasil, que, para servi-la, obrigaram-
se a muitas renúncias em suas vidas pes-
soais, afetivas, familiares. Sofreram com
as diferenças de língua e de cultura para
aprenderem a voar, nos Estados Unidos,
na possibilidade de enfrentar uma guer-
ra. Outros não voltaram.

Palavras são limitadas, não conse-
guem transmitir a emoção e poesia, a gran-
deza destas vidas, algumas, com as quais
tenho a oportunidade de conviver, outras,
que fizeram parte de minha infância e ado-
lescência, nas Bases Aéreas deste Brasil.

SAÚDO os queridos militares, os
“ASAS BRANCAS”, os pilotos que ama-
ram e honraram esta nossa Pátria Brasil,
dedicando-lhe suas vidas, a eles, que já
recolheram suas aeronaves e silenciaram
seus motores, com muitas saudades 

Parte do grupo dos
“Asas Brancas” da
primeira turma do

C.P.O.R. AER., Campo
de Marte, Base Aérea

de São Paulo
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or ocasião das negociações da Re-
forma da Previdência Social, que re-

sultaram na Emenda Constitucional n° 41,
o Governo, por intermédio do Ministro da
Casa Civil, do Ministro da Previdência e de
seus líderes políticos, garantiu a manu-
tenção, para os militares federais, dos ins-
titutos da integralidade e da paridade, pe-
los quais o militar, ao passar para a Reser-
va ou reformar-se, perceberia, integralmen-
te, o valor da remuneração da Ativa, sen-
do esse valor, também estendido às pen-
sões, e, ainda mais, que os proventos e as
pensões seriam revistos na mesma pro-
porção e na mesma data sempre que se
modificasse a remuneração dos militares
em atividade e, nesse caso, seriam repas-
sados aos inativos e aos pensionistas
quaisquer benefícios, vantagens ou grati-
ficações concedidos aos militares em ati-
vidade, inclusive decorrentes da transfor-

Gen Div Synésio Scofano Fernandes

mação ou reclassificação de cargos ou
funções. Essa questão foi exaustivamente
debatida e considerada e resultou em su-
primir-se a remissão dos militares federais
ao então parágrafo 8° do Art. 40 da Cons-
tituição Federal, cuja redação seria modifi-
cada e, além disso, não se remeter os mi-
litares federais ao disposto no Art. 6° da
EC nº 41. Essa última decisão decorreu
do mútuo entendimento de representan-
tes do Governo e dos Comandantes das
Forças de que a regra da paridade conti-
nuaria a ser aplicada a todos os militares,
inclusive àqueles que ingressassem na
Forças Armadas após a publicação da re-
ferida EC. Inúmeras reuniões foram reali-
zadas com representantes do Governo, no
Legislativo e no Executivo, tendo como
conseqüência a proposta apresentada,
que contou com a participação dos Co-
mandantes das Forças Singulares. A

ênfase dos mais altos representantes do
Governo em reafirmar a manutenção da
integralidade e da paridade tranqüilizou
os militares e, em conseqüência, a deci-
são foi difundida para todas as bases e
guarnições militares.

Cabe, neste momento, repetir, inte-
gralmente, duas passagens do relatório
da PEC n° 40-A, aprovado pelo Congres-
so Nacional:

“O regime a que se sujeita o militar
exige-lhe, antes de mais nada, a disposi-
ção para expor a risco a sua própria vida,
em obediência a ordens superiores. Im-
põe-lhe a eventualidade de prestar servi-
ço em qualquer horário sem limitação de
jornada e sem direito a qualquer das com-
pensações pecuniárias previstas na legis-
lação trabalhista. O regime sujeita o mili-
tar a ser transferido para qualquer locali-
dade eventualmente submetendo a si e a

P

A integralidade e  
MILITARES  
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seus familiares a condições inóspitas.
Pode, ainda, já estando na reserva remu-
nerada, ser convocado para o serviço ati-
vo. Ao militar são também proibidas a sin-
dicalização e a greve, bem como a filia-
ção a partidos políticos, enquanto em
serviço ativo.”

Mais adiante, diz o referido Relatório:
“O parágrafo 8º do Art. 40, cujo texto

em vigor contém a regra da paridade, pas-
saria a conter, sob a nova redação, previ-
são de reajustamento de benefícios con-
forme critérios a serem estabelecidos em
lei. A supressão da remissão permitirá que
a regra da paridade continue sendo apli-
cada para os militares que vierem a se ina-
tivar, bem como a seus futuros pensionis-
tas, diferenciando os militares dos servi-
dores civis quanto a esse aspecto.”

Portanto, a questão do reajuste dos
militares, cujo estudo foi entregue ao Mi-

nistro da Defesa, em outubro de 2006,
não pode ser solucionada com a previ-
são de qualquer tipo de adicional, gratifi-
cação, vantagem ou reajuste que não seja
igualmente concedido para ativos, inati-
vos ou pensionistas.

A concessão de uma gratificação es-
pecifica, qualquer que seja, para o pes-
soal da Ativa, ou de aumento diferencia-
do entre ativos e inativos, configura uma
situação mais grave ainda que não con-
ceder qualquer reajustamento para os
militares, mesmo no cenário crítico em
que eles percebem uma remuneração
muito inferior à dos servidores civis do
mesmo nível.

A quebra da paridade significará o
rompimento de acordo, que visava recom-
pensar, em parte, as grandes restrições
decorrentes da MP de 29 de dezembro de
2000. Significará, também, a perda de

um objetivo arduamente conquistado e
mantido, o que, decerto, ensejará a pos-
sibilidade do retorno progressivo de uma
situação do passado recente, na qual ina-
tivos e pensionistas, componentes da
Família Militar, passavam sérias dificul-
dades para sobreviver. Família militar que
não pode ser percebida como um agrega-
do, como já se disse, mas é constituída de
militares que se dedicaram integral e ex-
clusivamente, ao seu nobre ofício, e de
pensionistas que viveram as mesmas agru-
ras e renúncias próprias da vida militar.
Decerto não é um ente depreciado, a ser
sustentado, por extensão, e prestes a ser
descartado. O eventual rompimento da pa-
ridade significará, ainda, a quebra de con-
fiança e de credibilidade que sustentam o
diálogo leal e honesto a presidir as rela-
ções entre os dirigentes do Poder Executi-
vo e o setor militar de nossa sociedade 

 a paridade para os
 FEDERAIS
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Esclarecimentos
– Eructação (Arroto)

É a eliminação pela boca de gás libe-
rado do estômago ou esôfago. Esta libe-
ração poderá dar-se de modo voluntário
ou involuntário. Ocasionalmente o gás é
eliminado também pelo nariz.

O arroto ocorre mais freqüentemente
após refeições, quando a distensão gás-
trica resulta em transitório relaxamento do
esfíncter esofagiano inferior. Trata-se de
um reflexo normal e não denota, ele pró-
prio, qualquer disfunção gastrintestinal.

Em condições normais, todo gás
encontrado no estômago vem de ar de-
glutido. Com cada deglutição, 2 a 5ml
de ar são ingeridos. Excessivas quan-
tidades, quando deglutidas, podem re-
sultar em distensão, flatulência e dor
abdominal. A ingestão de ar (aerofagia)
em grandes volumes pode ocorrer nas
seguintes situações: ansiedade, refei-
ções muito rápidas, uso de goma de
mascar, fumo excessivo e consumo de
bebidas gasosas e carbonatadas.

– Flato (Peido)
É a eliminação por via anal de gás

armazenado no cólon (intestino grosso).
Este gás colônico deriva de duas fontes
principais: o ar deglutido e a fermentação
bacteriana de carboidratos que resistiram
à digestão nos segmentos mais proximais
do tubo digestivo. O ar deglutido que não
é arrotado passa através de todo o intes-
tino e, juntando-se aos gases formados
pela fermentação no cólon, acabam eli-
minados como flato.

O ar engolido pode contribuir com
até 500ml de flato por dia (acima de 70%
de nitrogênio). A mistura gasosa resul-
tante da fermentação dos carboidratos não

GASES
no tubo gastrintestinal

Maj Brig Méd Ricardo Luiz de G. Germano

digeridos é formada principalmente por
hidrogênio, gás carbônico e metano (es-
tes últimos dois contribuem para o efeito
estufa). Em condições normais, apenas
uma pequena quantidade de substrato
fermentável atinge o cólon.

Dentre estas substâncias podemos
destacar: frutose, lactose, sorbitol, treha-
lose (cogumelos), rafinose e estaquiose.
Os alimentos ricos nestas substâncias
são: feijões, ervilhas, lentilhas, brócolis,
brotos, couve-flor, couve, alho-poró,
cebola, cerveja e café. A frutose é en-
contrada na maioria das frutas, mas tam-
bém muito usada como adoçante ou ain-
da componente de bombons, “syrups” e
sucos industrializados. Das farinhas refi-
nadas, apenas a de arroz não produz gás.
Mau odor no gás eliminado pode ser pro-
vocado por alimentos tais como: alho,
cebola, berinjela, cogumelos, certas er-
vas e condimentos.

Orientações
– Relacionadas à eructação

Como ressaltado anteriormente, tra-
ta-se de um reflexo normal, e sua pre-
sença isolada não significa patologia.
Sendo assim, a avaliação médica deve
ocorrer em pessoas que além da eructa-
ção apresentem outras queixas, tais
como: disfagia (dificuldade de deglutir),
azia, saciedade precoce ou vômito.

Uma vez que o indivíduo entenda a
relação entre aerofagia e eructação, esta-
rá em condições de contornar o proble-
ma, modificando seus hábitos (combater
a ansiedade, comer sem pressa, assim
como evitar: goma de mascar, bebidas
gasosas e fumo). Existem condições que
prejudicam a deglutição normal, levando

à aerofagia, tais como: dentaduras mal
adaptadas e obstrução nasal. Estas con-
dições devem ser corrigidas.

É importante notar que medicamen-
tos como antiácidos e dimeticona (dito
antifisético) não têm qualquer valor no
combate à eructação.

– Relacionadas ao flato
Todas as medidas acima descritas

para diminuir a aerofagia são válidas para
diminuir o acúmulo de gases no cólon e,
conseqüentemente, a sua eliminação
como flato. Por outro lado, para evitar que
um grande volume de substrato fermentá-
vel atinja o intestino grosso, devemos evi-
tar ingerir em grande quantidade os ali-
mentos e bebidas, já ressaltados acima,
como os ricos em glicídios fermentáveis.

O uso de carvão vegetal pode adsor-
ver o gás no intestino e, portanto, dimi-
nuir a distensão e a eliminação de flatos.
A redução da gordura na alimentação
melhorará a distensão gasosa, porém fa-
cilitará a eliminação de flatos (a gordura
retarda a depuração de gás do intestino).

Cabe também ressaltar aqui que me-
dicamentos à base de dimeticona não têm
qualquer efeito benéfico provado.

Os gases colônicos isoladamente
não denotam patologia. Porém, aquele
que apresente alteração do ritmo intesti-
nal (prisão de ventre ou diarréia), ou san-
gue nas fezes, terá de procurar um médi-
co para avaliação complementar.

Mensagem final
Espero que o leitor tenha compreen-

dido e fixado os esclarecimentos e orien-
tações no sentido de poder difundi-los
para que tenhamos uma população mais
esclarecida em termos de saúde 
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ma reportagem publicada por
ocasião da Copa chamou es-
pecial atenção pela sua carga

de dramaticidade. Relatava o caso de
Jacob Saur, um garoto de 10 anos de
idade que, pela primeira vez na vida, te-
ria tido a coragem de dar vazão ao senti-
mento de orgulho pela sua pátria, ao co-
memorar as vitórias da seleção alemã.

Jacob é bisneto de Karl-Otto Saur,
agente nazista durante a Segunda Guer-
ra. Membro da alta cúpula do Ministé-
rio dos Armamentos, foi o responsável
por planejar o aproveitamento de prisi-
oneiros dos campos de concentração
na indústria bélica nazista. Calcula-se
que um milhão de prisioneiros tenha
morrido em conseqüência de seu pla-
nejamento macabro.

Ambos, o adolescente e o avô, não
se sentiam à vontade para vibrar pelo
seu país, apesar de terem vontade de
fazê-lo por causa da boa campanha da
seleção na Copa. Qualquer excesso
poderia ser interpretado como anuên-
cia às idéias nacionalistas comungadas
pelos seus antepassados.

Além do “inferno” do olhar dos ou-
tros, tanto Jacob quanto seu avô confes-
saram sentimento de mal-estar provoca-
do pelos fantasmas interiores, ligados a
uma espécie de remorso por erros come-
tidos por outros.

O drama existencial vivido por ambos
é similar ao de tantos. É o caso de tantos
filhos de políticos corruptos, de crimino-
sos comuns, de pessoas que praticaram

atos condenáveis. Não conseguem mais
dar um rumo à sua vida em função de er-
ros cometidos por seus parentes.

 Para o “herdeiro” desse tipo de fama
é praticamente impossível desvencilhar-
se dos rótulos que a sociedade impõe. É
objeto do olhar desconfiado de seus co-
legas na escola, no trabalho ou em qual-
quer lugar onde estiver. Tem de carregar
sobre os ombros os erros cometidos por
outros. A sociedade é extremamente cru-
el e não se esforça em fazer a distinção
entre os autores dos atos vis.

Coloca-se aqui a pergunta: na pers-
pectiva ético-filosófica e religiosa, é justi-
ficável tal comportamento? Pode-se, de
algum modo, atribuir algum tipo de co-
responsabilidade no ato criminoso àquele
que carrega em suas veias o mesmo san-
gue do autor? E aquele que sofre o pre-
conceito, deveria comportar-se como se
fosse co-responsável pelos atos alheios?

Numa análise sociológica, parece na-
tural admitir que as pessoas atribuam a
todos os membros da família a pecha pelo
crime cometido por um de seus membros.
É assim que se formam as mentalidades,
já que o senso comum tende a ficar preso
às aparências. É mais cômodo rotular ne-
gativamente o outro, colocando-se numa
posição de quem julga. Por trás disso, há
uma boa dose de ressentimento.

Se a sociologia do conhecimento
e a psicologia social, ao considerarem
o compor tamento comum das pesso-
as, admitem-no como lógico e natu-
ral, do ponto de vista ético-filosófico,

existe a possibilidade de se olhar esse
fato de outra maneira.

Sob esse ponto de vista, entende-se
que o homem, de certo modo, é o autor de
seu destino. Não se duvida que, ao nas-
cermos, encontramos determinismos aos
quais irremediavelmente estamos presos:
não podemos trocar os nossos pais, o lo-
cal onde nascemos, a moral segundo a
qual somos educados, o idioma etc.

No entanto, apesar disto, a liberdade
é um dado inquestionável. É por meio
dela que construímos aquilo que realmen-
te somos. A nossa personalidade é mol-
dada a partir dos atos com a marca de
nossas livres escolhas. Na verdade, nós
mesmos nos fazemos santos ou cana-
lhas. Não é o outro o responsável por
aquilo que fizemos de nós mesmos.

Não é justo, pois, que julguemos os
outros pelo que não fizeram. Contudo, é
muito menos honesto ainda julgarmos a
nós mesmos pelo que não fizemos. O
modo de enfrentamento de situações como
a vivida pelo menino Jacob e pelo seu avô,
não pode ser outro que o de abandonar a
importância do olhar do outro e criar a
coragem de proclamar a si mesmo como
dono de seu destino. Para isso, é preciso
muita coragem e força interior.

Parafraseando o filósofo francês
Jean-Paul Sar tre, o que importa mes-
mo não é o que os outros fazem com a
gente, mas o que fazemos daquilo que
os outros fazem conosco 
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A Terra...

uito mais coisas nos
ensina a Terra sobre

nós mesmos, do que todos os livros”,
segundo o ensinamento do piloto e
escritor francês SAINT-EXUPÉRY na
extraordinária obra “Terra dos Ho-
mens”, Grande Prêmio de Literatura
da Academia Francesa, editada em
português (1946) pela “José Olympio
Ed.”, com preciosa tradução do im-
batível cronista RUBEM BRAGA. A
bela tradução não se limita apenas à
transposição formal do texto francês
para o vernáculo. Esta tradução cap-
ta principalmente o clima filosófico da
narrativa original e com suavidade é
oferecida aos leitores com nuances
sutis e espirituais conforme o texto

A Terra...

francês original. Conviver cerca de 50
horas consecutivas sob uma tempe-
ratura glacial confirma o pensamen-
to reinante de que os Andes no in-
verno não devolvem suas presas – o
homem, principalmente. Para o au-
tor do livro, esta epopéia é a mais
bela de todas as aventuras do leque
de incidentes ocorridos na vida atri-
bulada do companheiro GUILLAUMET,
piloto da “Aeropostal” de transporte
de malas do Correio.

A  p r o l o n g a d a  a u s ê n c i a  d e
GUILLAUMET tornou-se preocupa-
ção generalizada, levando MERMOZ,
SAINT-EX e DELEY a sobrevoar os in-
findáveis desfiladeiros em vôos agra-
vados por implacáveis nuvens, pode-
rosas correntes de ar descendentes e
outros incontáveis fatores negativos
durante cinco dias corridos. Num al-
moço de rotina, entre duas jornadas
de buscas, o pequeno restaurante de

Mendoza foi perturbado pela porta
aberta abruptamente, quando um ci-
dadão agitado bradou:

–GUILLAUMET vive!
Desencadeou-se de imediato

uma intensa confraternização entre os
freqüentadores da casa, os pilotos,
os mecânicos e os servidores do pró-
prio estabelecimento, todos envolvi-
dos direta ou indiretamente com
aquela busca temerária. O ambiente
humilde da sala captou bem a men-
sagem, ocasionando um sensível de-
clínio no stress coletivo.

Rapidamente, SAINT-EX com dois
mecânicos decolam para aterrissar
numa precária estrada onde se encon-
trava o automóvel adrede preparado
para levá-los às cercanias de San Ra-
phael, onde acharam numa singela
choupana o náufrago das neves mui-
to abatido, porém radiante e consci-
ente daquela tremenda ocorrência.

“M
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é dos Homens?

Deflagrou-se uma vibrante confra-
ternização plena de amizade com tro-
ca de abraços entre velhos companhei-
ros. Quando recuperado GUILLAUMET
contou que o seu “Laté 25” enfrentou
o clima adverso sob o qual nem os
aviadores de empresa comercial (Pan-
Am) ousaram decolar, decidindo ele
seguir rigidamente o rumo traçado, na
expectativa de encontrar um “bura-
co” nas nuvens densas. Correntes de
ar descendentes, poderosas, forçaram
o minúsculo biplano a perder quase
2.500 metros de altura em poucos
minutos. Próximo à Laguna Diaman-
te, no fundo de um imenso precipício,
circulou a baixa altura (cerca de 30
metros), sem chance de retorno, até
ocorrer a implacável pane seca. A

única alternativa, pousar às margens
da Laguna, não trouxe qualquer des-
fecho favorável, pois o biplano ca-
potou ao tocar as neves. Abranda-

da a tempestade, o piloto reini-
ciou o longo retorno, agora a

Aloísio Quadros
Pesquisador-Historiador

a.quadros@hotmail.com

pé, na esperança de encontrar socor-
ro. Caminhou por cinco dias e quatro
noites, sob uma temperatura glacial
(-15 graus), revelando a si mesmo
uma incrível resistência física e psí-
quica que ele mesmo não imaginava
possuir, nunca se permitindo um mí-
nimo de repouso, certo de não ter con-
dições de erguer-se após o descanso,
pois estava bastante ferido nas mãos,
nos pés, e nos joelhos, conseqüência
das quedas sobre o gelo, agravado por
suas condições físicas muito depau-
peradas. Quando escorregava, erguia-
se, evitando sucumbir àquele mínimo
aconchego que o conduziria ao con-
gelamento total.

Um dia, com o pensamento volta-
do para a esposa, recordou-se do se-
guro de vida cujos termos contratuais
não a deixaria materialmente desam-
parada na sua ausência. Na hipótese
de desaparecimento, a morte efetiva
só seria qualificada quatro anos de-
pois da ocorrência. Em forma de ora-
ção, ele repetia convicto: “se minha

mulher crê que estou vivo, ela crê que
estou andando” e com este raciocínio
se auto-estimulava com toda a força do
pensamento generoso. A esta altura
das incríveis atribulações, GUILLAUMET
pensava apenas em caminhar para
garantir um benefício imediato para
a mulher amada, excluindo do racio-
cínio o seu próprio resgate. Aos pou-
cos, iniciou-se o duro processo de
perda de memória, esquecendo-se
sucessivamente, nas eventuais para-
das, as luvas e depois o relógio. Em
seguida deixou na neve o canivete
com o qual alargava a botina para
abrigar seus pés a cada momento
mais inchados. Afinal, perdeu a in-
dispensável bússola, grande orienta-
dora de seu rumo.

GUILLAUMET foi transportado
com toda urgência para Mendoza,
quando balbuciou para SAINT-EX o
resumo de quem compreendeu a epo-
péia do qual fora o protagonista:

– O QUE EU FIZ, VOCÊ SABE, NE-
NHUM BICHO, SÓ UM HOMEM ERA
CAPAZ DE FAZER 

é dos Homens?
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az muito tempo, assisti a um filme
russo, intitulado “A Balada de um

Soldado”. A projeção foi antecedida por
um curta-metragem, “O Trenó”, originá-
rio, se não me engano, da antiga Che-
coslováquia. Eles jamais seriam exibidos
nos países da então ainda existente União
Soviética, uma vez que se destinavam,
primariamente, a quebrar a vontade de
combater dos povos anticomunistas.

Farei, a seguir, um resumo dos dois,
se me não falhar a memória, já tão enve-
lhecida.

O primeiro começa sem palavras.
Dois meninos, um adolescente e outro
ainda muito pequeno, encontram um
caixote em meio a uma paisagem gelada
e desértica, onde quase nada havia, e o
transformam em um trenó. Seguem-se
cenas líricas e muito emocionantes das
duas crianças que, alegremente, brin-
cavam com, talvez, a única coisa que
possuíam.

Em dado momento, passam por uma
cabana e percebem que não saía fumaça
da chaminé da lareira. Aproximam-se da
casa e olham pela janela, por onde vêem
uma senhora muito idosa deitada em um
catre existente no quarto congelado.

Luís Mauro
Cel Av
luis-mauro@uol.com.brO TRENÓ e a

Segue-se uma discussão, percebi-
da apenas por gestos, entre os pequenos
protagonistas, e o rapazinho começa a
quebrar o trenó, sem esboçar qualquer
reação contra o irmão menor que o agre-
dia violentamente, mas, também, sem in-
terromper o que fazia.

Pouco depois, a velhinha acorda, vê
o fogo na lareira, levanta-se e se ajoelha
diante do seu pequeno santuário, para
agradecer o milagre que acabara de
acontecer.

Os nossos heróis observavam tudo.
Enquanto o mais novinho, já conforma-
do, ainda exibia os vestígios do choro
convulsivo de pouco antes, o mais velho
mostrava serenidade, satisfação e sau-
dável orgulho pelo acabara de fazer.

Com rara humildade, permitira, ain-
da, que o fruto da sua solidariedade, do
seu desprendimento, enfim, do seu he-
roísmo anônimo, fosse creditado, exclu-
sivamente, a Deus, que o colocara ali.

Uma lágrima minou de um dos seus
olhos e desceu, suavemente, pela face,
contracenando com as outras gotas d’água
que, ressudadas do gelo que se desfazia,
escorriam, em elegante e sutil balé, pelo
vidro levemente embaçado da janela.

E, escondida pelo escuro do cine-
ma, outra lágrima rolou, desta vez pelo
rosto do articulista.

O filme principal conta aventuras e
desventuras de um soldado a caminho
da sua aldeia natal, em gozo da dispensa
que recebera, mercê de sua bravura em
combate. Ele pretendia reparar o telhado
da casa dos pais, que já estava em mau
estado, quando fora convocado e tivera
de se afastar.

Durante o caminho, conhece uma
moça que fugia dos horrores da guerra
e tem, com ela, um romance muito bo-
nito, que surgiu enquanto pegavam ca-
rona em trens de carga e enfrentavam,
juntos, os mais variados perigos, na
área conflitada. Terminou, porém,
quando o soldado se recusou a deser-
tar para ficar com ela.

A licença já estava vencida, mas re-
solveu, ainda assim, seguir o plano ori-
ginal, pois, atrasado que estava, teria de
enfrentar as conseqüências disso, de
qualquer forma.

Finalmente, chegou à aldeia e a en-
controu completamente destruída. No
lugar onde antes ficava a sua casa, ha-
via apenas uma grande cratera. Deses-
perado, procura por vizinhos, que o in-
formam de que seus pais haviam morri-
do durante um bombardeio.

Infeliz, sozinho no mundo, preocu-
pado com o atraso, resolve retornar para
a única coisa que lhe restava, o seu quar-
tel, mesmo sabendo que poderia ser fu-
zilado, se fosse considerado desertor.

Durante o caminho de volta, con-
fronta-se com um soldado inimigo e o
vence em combate corpo-a-corpo.
Aponta o fuzil para o peito do adversário
caído ao chão, mas, antes de disparar a
arma, percebe que não enfrentava um
inimigo adulto, senão, estava diante de
um menino apavorado.

F
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Depois de um instante de hesitação,
sorri com indulgência, baixa a arma, faz
um gesto de despedida e retoma o seu
caminho.

O garoto tira um pequeno revólver de
sua roupa e dá um tiro nas costas do sol-
dado, que cai morto ao solo.

Fim. As luzes se acendem, mas ne-
nhum expectador se levanta. O silêncio é
enorme. Estão todos arrasados. Os fil-
mes haviam atingido o objetivo, e o paci-
fismo (*) – pregado pelas nações que
mais se armam – havia conquistado no-
vos adeptos entre os brasileiros, já tão
pacíficos por natureza.

Eu, porém, que conheço as cruelda-
des e o maniqueísmo das ideologias sec-
tárias, tirei outra conclusão da experiên-
cia: não nos devemos, jamais, descuidar
diante do inimigo, ainda que este pareça
impotente ou, mesmo, morto.

O soldado foi nobre e fez muito bem
em não matar, covardemente, o menino
batido, mas errou ao dar-lhe as costas.
Teria sido mais prudente, por exemplo,
mandá-lo levantar-se e correr, sem olhar
para trás, mantendo a arma pronta, até
que o pequeno combatente não mais
oferecesse perigo.

É, justamente, isso o que devería-
mos fazer com a quadrilha de crimino-
sos que assaltou o poder e acomete a
Nação todos os dias.

Batê-la, primeiro, usando, para tan-
to, todas as armas disponíveis e, depois,
fazê-la correr sem olhar para trás, até que
não mais represente qualquer ameaça 

BALADA DE UM
SOLDADO

(*) Pacifismo: Doutrina que prega
o desarmamento das nações e a solu-
ção dos conflitos internacionais por
meio da arbitragem, ou pacificamente,
com a proscrição do recurso à guerra
(Dicionário Eletrônico Houaiss da Lín-
gua Portuguesa).
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Natal e  Natal e  
ermina mais um ano:
Muitos se sentem cansa-
dos com o trabalho. Ou-

tros fecham o seu balanço; encer-
ram as atividades planejadas. Per-
cebe-se que o ano envelheceu e,
com ele, também os homens. É nesse
ambiente que aos 25 de dezembro
(data em que os dias começam a se
alongar no Hemisfério Norte) o mun-
do cristão celebra o Natal, o nasci-
mento de uma criancinha em Belém.
Muitos são os que não O conhecem,
mas sabem que Ele de certo modo é

D. Estevão Bettencourt
Teólogo, Monge beneditino do
Mosteiro de São Bento - RJ

celebrado no mundo inteiro, pois Ele
dividiu os tempos em “antes de Cris-
to” (a.C.) e “depois de Cristo” (d.C.).
Para todos Ele significa alguma coi-
sa; esse Jesus é o Senhor dos tem-
pos. Em particular, para os que têm
fé, Natal quer dizer que Deus assu-
miu o que é nosso para dar-nos o que
é seu ou uma participação de sua
bem-aventurança celeste; além do
que foi a palavra dele dita “Evange-
lho” ou Boa Nova que berçou a civi-
lização ocidental. Eis o que Natal sig-
nifica em seu âmago.

Natal é a novidade dentro da ve-
tustez... O velho ano dá lugar a novo
ano. A vida recomeça; o homem não
acaba, pois ele tem uma alma imor-
tal. Somaremos mais uma unidade
ao cômputo dos nossos anos: 2006,
2007, 2008. Cresceremos numeri-
camente em anos de vida. Todavia
o crescimento meramente quantita-
tivo não interessa se não é acom-
panhado do crescimento qualitati-
vo... Qualitativo no sentido de nos
tornarmos mais homens ou mais fi-
lhos de Deus. Haverá sempre de

T
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progredir, no cultivo das virtudes que
caracterizam o homem e, no das vir-
tudes que caracterizam o cristão.
Podemos comparar a vida presente
a uma gestação: nascemos como be-
bezinhos cheios de virtualidades não
desabrochadas: o desenvolvimento
desse potencial está aos nossos cui-
dados, como esteve aos cuidados de
nossas mães durante os nove meses
de gestação. Somos nós agora que
damos os traços definitivos à nossa
personalidade, esculpindo-a, burilan-
do-a, cinzelando-a... a nosso gosto.

Não raro a covardia dificulta
esse burilamento; estamos consci-
entes disto e não lhe cedemos um
passo atrás que seja. Quando, no
ato final de nossa caminhada ter-
restre, olharmos retrospectivamen-
te, experimentaremos imensa ale-
gria, por termos sido fortes e per-
severantes no modelamento de nos-
sa estatura definitiva. No vocabu-
lário cristão não podem existir os
vocábulos “covardia, medo, re-
cuo”; o homem de brio é santamen-
te teimoso, não abre mão de seus

bons propósitos. A sociedade es-
pera esse esforço tenaz de cada um
de seus filhos.

Que Deus nos ajude a não frus-
trar o seu plano, dando-nos a forta-
leza de ânimo e a mente juvenil ne-
cessária para que não nos tornemos
uma caricatura de nós mesmos.

Ucello

Santo Natal
e Feliz Ano Novo

para todos os nossos
leitores e amigos 
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Ilustração de Ivo Batalha - Cel Av


